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2771/2015/TCU - Plenário. Sessâo de 4/11/2015, bern como Relatório de Levantarnento na gestâo 
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TO) 
Tribunal d. Contas da Unlão 

Secretaria de Controle Externo no Estado de Minas Gerais 

Ofio 2935/2015-TCU/SECEX-MG, de 5/11/2015 	 Processo TC 013.719/2015-7 
Natureza: Comunicaçâo 

A Sua Excelência o Senhor 
Francisco Gaetani 
Secretário Executivo do Ministério do Meio Ambiente 
Esplanada dos Ministérios, Bloco B, 6° andar 
70.068-900 - BrasIlia - DF 

Senhor Secretário Executivo, 

Conforme delegacâo de competéncia conferida pelo Relator Mm. Walton Alencar 
(Portaria-MIN-WAR n° 1, de 10/7/2014) e subde1egaço concedida pelo Secretário da Secex-MG 
(Portaria-Secex/MG 19. de 1°/7/2015), informo Vossa Exceléncia do Acórdäo 2771/2015-TCU-
Plenário, Sesso de 4/11/2015, por rneio do qual o Tribunal apreciou o processo de Relatório de 
Levantarnento, TC 013.719/2015-7, que trata de Levantarnento na gesto de bacias hidrográficas de 
rios federais em Minas Gerais. 

Encaminho cópia digitalizada do referido acórdäo, bern corno do Relatório de 
Levantamento para conhecimento e adoçäo das med idas cabIveis. 

Por firn, solicito atençâo para as informacôes cornplernentares contidas no Anexo I deste 
oficio, as quais integram a presente comunicação. 

Atenc iosamente, 

./1.csinado efetro,ziccinu'n!' 

LUCEANO EUSTAQUTO BUENO RINALDI 
Diretor 

ANEXO I - INF0RMA(;OEs COMPLEMENJTARES 

I) 0 Tribunal, em respeito ao princIpio da ampla defesa, encontra-se a disposicâo, por melo de suas 
Secretarias, para prestar esclarecirnentos a respeito de eventuais dávidas ou sobre procedimentos a 
serem adotados, efetuar a atualizacao de divida, em caso de débito e/ou multa, bern como conceder 
vista e cópia dos autos, caso solicitados. 

2) E possIvel requerer vista eletrônica dos autos, por rneio do Portal TCU (www.tcu.gov.hr  > aba 
cidadâo, serviços e consultas > e-TCU Processos > vista eletrônica de processos), exceto no caso de 
processos/docurnentos sigilosos. Pam tanto, devem ser providenciados o credenciamento e a 
habilitação prévia do responsáve e/ou do procurador, no endereco eletrônico mencionado. 

Endereço: Rua Campina Verde, 593 - Salgado Filho - 30550-340 - Belo Horizonte / MG 
email: secex-mgtcu.gov.br  
Atendimento ao piThlico externo: dias iiteis, de segunda a sexta-feira, das 10 as 18 horas. 

Pam verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade,  informando o cOdigo 54186969. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNL&O 	 MIN-WAR 
TCU 	Excerto da Relação 44/201 5 - TCU - Plenário 	 Fis. - 

Relator - Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES 

ACORI)AO No 2771/2015 - TCU - Pleiiáno 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sesso do Plenário, 
ACORDAM, por unanimidade, corn fundarnento nos arts. 10,  inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, 
da Lei 8.443/92, c/c o art. 143 do Regimento Interno, em determinar o encaminhamento de cópia 
deste Acórdäo, acompanhado do relatOrio de levantamento, a Associacäo Executiva de Apolo a 
Gesto de Bacias 1-Iidrográficas Peixe Vivo (AGB Peixe Vivo), a Fundaçäo Agência das Bacias 
Hidrográficas dOs Rios Piracicaba, Capivari eJundiaI (Agenda das Bacias PCi), a Associação Pro-
Gestão das Aguas da Bacia 1-Iidrográiica do Rio ParaIba do Sul (Agevap); ao Instituto Bioatlântica 
(lBio AGB Doce), bern corno a AgCncia Nacional de Aguas e ao Ministérlo do Melo Ambiente, no 
intuito de tornarem conhecirnento dos thtos e adotarem as providéncias que entenderem cabIveis e 
determinar o arquivamento destes autos, de acordo corn os pareceres emitidos nos autos: 

1. Pmcesso TC-013.719/2015-7 (RELATORIO DE LEVANTAMENTO) 
1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1 992) 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art.55, caput, da Lei n. 8.443/1 992) 
1.3. Orgao/Entidade: AgCnciaNacional de Aguas 
1.4. Relator: Ministro Walton Ale ncar Rodrigues. 
1.5. Representante do Ministério Ptblico: näo atuou 
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado de Minas Gerais 

(SEC EX- MG). 
1.7. Representacão legal: Lrlâo ha. 
1.8. Dete rrn inacOes/Reco me ndacOes/O ne ntacôes: nâo ha. 

Dados da Sessão: 
Ata n°44/2015—Plenário 
Data: 4/11/2015 - Ordinária 
Relator: Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES 
Presidente: Ministro AROLDO CEDRAZ 
Representante do Ministénio P(iblico: Procurador-Geral PAULO SOARES BUGARIN 

TCU. em 4 de novembro de 2015. 

Documento eletrônico gerado autornaticamente pelo Sisterna SAGAS 
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RELATORIO DE LEVANTAMENTO 

TC 013.719/2015-7 

Fiscalizacao 248/2015 

Relator: Walton Ale nca r Rod rigues 

DA Fis CALl zAçAo 

Instrumento: Levantamento. 

Ato originário: Acórdäo 1377/20 15— TCU - Plenário (TC 010.360/2015-8). 
Objeto da flscatizaço: conhecer a estrutura e organizaçäo das entidades delcgatirias de funcôes de 
agenda de água e dos comitês de gestâo das bacias hidrográficas de rios de dornInio da Unio em 
Minas Gerais, para identificar riscos e fragilidades na gestão dos recursos hIdricos das bacias 
hidrográficas, especialmente quanto as responsabilidades advindas de repasses de recursos da 
U niâo. 

Atos de designaçäo: Portarias de Fiscalização 518, de 15/6/2015; 680, de 17/7/2015; e 805, de 
14/8/2015. 

Perlodo de realizaçäo: 	Planejamento: 15/6/2015 a 17/7/20 15 (25 dias (iteis) 

Execução: 	3/8/2015 a 28/8/2015 (20 d las üte is) 

Relatório: 	3 1/8/2015 a 30/9/2015 (22 dias teis) 

Composicao da equipe: 

Auditor Federal de Controle Externo 	MatrIcula 

Rodrigo Santana Marques (Coordenador) 	505 1-2 

AnIzio Henriques Pinto de Carvalho 	3441-0 

Eduardo Martins Filho 	 4206-4 

Supervisão: Luciano Eustáquio Bueno Rinaldi— Diretorda DiAmb — Secex/MG 

DAS ENTII)A1)ES EXECUTORAS DO OBJETO FISCALIZADO 

Entidade: 
CNPJ 	 Responsável: Celia Maria Brandão Fróes, Diretora-Geral; 

Entidade: 
CNPJ 	 Responsável: Sérgio Razera, Diretor- 

Preside nte; 

Entidade: 
CNPJ 	 Responsável: André Luis de Paula Marques, Diretor- 

Preside nte; 

Entidade: 	 CNPJ 	 Responsável: 
Rica rdo A lcã ntara Va lory, D ircto r-Gera I; 

Vinculacao: AgCncia Nacional de Aguas (ANA) 

PROCESSOS CONEXOS 

Nâo ha. 
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Lista de Siglas 

ANA Agência Nacional de Aguas 

Agevap Associacão Pro-GestAo das Aguas da Bacia Hidrográfica do Rio Paralba 

do Sul 

AGB Peixe Vivo Associacão Executiva de Apoio a Gestäo de Bacias Hidrográficas Peixe 

V ivo 

BID Banco Interarnericano de Desenvolvimento 

BNI)ES Banco Nacional de Desenvolvimento Nacional Econôrnico e Social 

CEF Caixa Econôrnica Federal 

CERB Companhia de Engenharia HIdrica c de Sancamento da Bahia 

CGSGIB Conselho Gestor do Sistema de Gestäo do Projeto de Integracão do Rio 

São Francisco 

CBHSF Comitê da Bacia l-lidrográlica do Rio São Francisco 

CCR CâmaraConsultiva Regional 

CNRH Conseiho Nacional de Recursos Hidricos 

Ceivap Comitê para lntegracão da Bacia l-lidrográfica do Rio ParaIba do Sul 

CAR Cadastro Ambiental Rural 

Codevasf Companhia de Desenvolvimento dos vales do São Francisco e do 

ParnaIba 

Codec Conselho de Defesa de Capitals da Secretaria de Fazenda 

CSN Companhia Siderütica Nacional 

Cnarh Cadastro Nacional de Usuários de Recursos [-lIdricos 

DBO Demanda BioquImicadeOxigênio 

DAEE Departarnento de Aguas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo 

ETE Estacão de tratarnento de esgoto 

Fiesp Fedcração das lndástrias do Estado de São Paulo 

Fhictro Fundo de Recuperacão, Protecão e Desenvolvimento Sustentável das 

Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais 

FNMA Fundo Nacional do Meio Ambiente 

IBio AGB Doce Instituto Bioatlântica 

Igam Instituto Mineiro de Gestão das Aguas 

Inca Instituto Estadual do Ambiente - Ri 
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IQA Ind ice de qualidade da água 

Minter Ministério da Integraçäo Nacional 

MMA Ministério do Meio Ambiente 

PNRH Poiltica Nacional de Recursos HIdricos 

Agenda das Bacias PCJ Agéncia das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e JundiaI 

PPU Preço Ptblico Unitrio 

PIRFI Piano Iiitegrado de Recursos l-lIdricos 

Prodes Programa de Despoluiçâo de Bacias t-Iidrográ fleas 

PAP Piano de Aplicaçâo Plurianual 

PPA Piano Plurianual 

Sing re h S iste ma Nacional de Ge re nc iame nto de Recursos I-I Idr icos 

Sabesp Companhia de Saneamento Básico do Estado de So Paulo 

Siga-Ceivap Sistema de Informacôes Geográficas e Geoambientais da Bacia 

1-Iidrográfica do Rio Paralba do Sul 

SAE Serviço de Agua e Esgoto 

TFU Taxa de Fiscalizacâo dos Usos dos Recursos Hidricos 

TFRH Taxa de controle, acompanhamento e fiscalizacäo das atividades de 

exploracao e aproveitamento de recursos hIdricos 

TCU Tribunal de Contas da Uniäo 

UGRH Unidade de gesto de recursos hidricos 
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I 	introduçao 

1.1 	1)eliberação 

1. 	A fiscalizacao é decorrentedo Acórdão 1377/2015 - TCU - Plcnário (TC 010.360/2015- 
8), quc autorizou a realizacäo de levantamento nas entidades delegatárias de funcoes de agência de 
água e nos comitês de gestäo das bacias hidrográficas dc rios de domInio da Uniâo em Minas 
Gera is. 

1.2 	Objet ivo e escopo 

2. 	0 levantarnento teve corno objetivo conhecer a estrutura e organizacão das entidades 
delegatárias de funçOes de agéncia de água (também charnadas no dccorrer do presente relatório de 
agências) e dos comitês de gestão das bacias hidrográficas de rios de dornInio da União em Minas 
Gerais, para identificar riscos e fiagilidades na gestão dos recursos hIdricos das bacias 
hidrográficas, especialmente quanto as responsabilidades advindas de repasses de recursos da 
U n ião. 

3. 	Tendo em vista esse objetivo, o escopo do trabaiho enfocou as bacias hidrográficas que 
já iniciaram a cobrança pelo uso da água no ârnbito federal. São elas: 

Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco; 

Bacia Hidrografica dos Rios Piracicaba, Capivari e JundiaI; 

Bacia 1-lidrográfica do Rio Paralba do Su1; e 

Bacia Hidrografica do Rio Doce. 

4. 	Buscou-se, assirn, conhecer a estrutura e organizacão das agéncias e dos comités de 
gestão, o processo de cobrariça pela utilização de recursos hIdricos e como se dá a aplicacão dos 
valores arrecadados nas referidas bacias hid rográficas. 

5. 	0 trabalho teve também o objetivo de avaliar a governanca na gestâo dessas bacias 
hidrográflcas, tendo por base o Referencial para Avaliaçao de Governança em Poilticas PCiblicas 
publicado pelo TCU em 2004 ( 	 H 

1.3 	Metodologia e limitaçöes 

6. 	No desenvolvimento dos trabaihos, a equipe de fiscalização aplicou as seguintes 
técnicasdeauditoria: 

elaboração da rnatriz de planejarnento (peca 10); 

entrevistas corn dirigentes e empregados das agéncias (pecas 11 a 14), entrevistas 
corn os presidentes e/ou representantes dos cornités de gestão (pecas 15 a 18), observacäo direta, 
exame documental, pesquisajunto a Internet ejurisprudéncia do Tribunal; 

análise SWOT (Anexos I, II, Ill e IV), Avaliação Simplificada de Riscos (peca 19) e 
Matriz de Riscos (pcca 20), nas quais forarn levantadas forças, fraquezas, oportunidadcs c ameaças, 
bern corno identificados e ponderados os riscos envolvidos e definidas eventuais açöes de controle. 

7. 	Os procedimentos e as técnicas de auditoria foram realizados nas seguintes agências: 
- AGB Peixe Vivo 

(corn sede em Belo Horizonte/MO), 
(corn sede em PiracicabalSP), Associaçäo 

Pro-Gestão das Aguas da Bacia I-Iidrográfica do Rio Paralba do Sul - Agevap (corn sede em 
Resende/RJ), e lnstituto Bioatlãntica - IBio AGB Doce (corn sede em Governador Valadares/MG). 

8. 	Ilouve a necessidade, ainda, de encaminhar para os presidentes dos comités de bacias, 
via e-mail, as entrevistas destinadas a ava liar a governanca em polIticas páhlicas.NãofolpossIvel 

6 

0.-.'. 	 ....... ,.-... ,..., 	 ;._L..-....-,J.. 	..A.1:... CO77C7fl4 



Tc U TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO 
Secretaria de Controle Externo - MG 
DiAmb - SECEX-MG 

efetuar as entrevistas pessoalmente, corn todos os presidentes dos cornitês, tendo em vista que 
residiarn em cidades diversas das sedes das entidades, o que pode ser considerado urna Iirnitaco 
aos trabaihos. 

Os procedirnentos, as análises e as conclusöes finais do presente trabaiho esto em 
conformidade corn as normas e as técnicas de auditoria aceitas pelo Tribunal (NAT do TCLJ). 

II 	Principals Problemas Rejativos as Bacias Hidrográficas 

Podern-se citar como principais desafios a serern enfrentados nas bacias hidrográficas 
brasileiras: despejo de resIduos sólidos e contaminação por agrotóxicos; assorearnentos; 
desmatamento das matas ciliares; lancarnento de efluentes domésticos, industrials e pluvials; usos 
desordenados das águas; e a eutrofizacao e degradacao da biodiversidade. 

A degradaco das águas de rios, causada pelo lancarnento de esgotos sanitários sern o 
devido tratamento, assim como pelo despejo de resIduos sólidos e efluentes industrials em galerias 
de águas pluvials, córregos e valetas a céu aberto, tern prornovido urn aumento de matéria orgãnica 
nas águas, cqja decomposiçio se faz corn o consumo de uma elevada quantidade de oxigénio 
dissolvido. Nos esgotos despejados podem-se encontrar bactérias patogênicas (transmissoras de 
doencas) e produtos qulmicos nocivos (por exemplo: agrotóxicos, produtos no biodegradáveis, 
metals pesados, dentre outros). 

Alérn disso, esgotos e efluentes domésticos e industrials podem alterar a temperatura 
das águas, alètando o consumo de oxigCnio por organismos aquáticos e o potencial hidrogenionico 
(pH) das aguas. 

A gradativa concentraçào de matéria orgânica acumulada nos ambientes aquáticos, 
conhecida como eutrofizacão, é cada vez mais frequente. Esgoto, fertilizantes agrIcolas e efluentes 
industrials esto entre os fatores mais impactantes. Durante esse processo, a quantidade excessiva 
de minerais (fosfato e nitrato) induz a muitiplicacão de micro-organismos (as algas) que habitam a 
superficie da água, formando urna camada densa, impedindo a penetracâo da lurninosidade. Esse 
fato implica reduçâo da taxa fotossintética nas carnadas inferiores, ocasionando o deficit de 
oxigênio suficiente para atender a demanda respiratória dos organismos aeróbios (os peixes e 
mamIferos aquáticos). Em consequôncia, o rnirnero de agentes decompositores também se eleva, 
atuando na degradacâo da matéria morta, liberando toxinas que agravarn ainda mais a situaçäo dos 
ambientes afetados, comprometendo toda a cadcia alimentar, alCm de alterar a qualidade da água, 
tambCm imprópria ao consumo hurnano. 

A ocupacio inadequada do solo, scm a devida distância das margens de rios que 
sofrem inundacôes em periodos de chcias; a impermeabiIizaco excessiva do solo, prejudicando sua 
drenagem e contribuindo pal-a a ocorrCncia de inundaçOes e alagamentos; o desmatamento de 
1-nargens de rios, corn a destruicão de mata ciliar, provocando assoreamento; säo outros problernas 
decorrentes de açâo imprópria no mcio ambiente. 

0 relatório elaborado pela Agenda Nacional de Aguas "Conjuntura dos Recursos 
HIdricos no Brasil 2013" apresenta a situaço das bacias hIdricas no Brash. Este relatório traz urn 
diagnostico sobre a situacäo das bacias hidrográiicas, envolvendo os diversos problernas que 
afligem 	os 	cursos 	d'água 	das 	cliversas 	bacias 	brasileiras 
(_ 	 ). 

Entre os pontos positivos apontados neste diagnóstico podem ser citados: a 
irnplementaçâo dos instrumentos de gesto quc, de mancira gcral, apresentou grande evoIuço nos 
ultirnos anos, especialmente nas bacias onde a gesto é mais requerida; a aprovaço da Resoluçâo no 
145/20 12 do Conseiho Nacional de Recursos II Idricos (CNRIl) sobre a metodologia da claboraçäo 
de pianos de recursos hIdricos de regiöes hidrográficas e bacias; e o aporte de recursos financeiros 
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para setores referentes a gesto dos recursos hldricos, principalmente para o setor de sanearnento, 
proveniente de fontes diversas como o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), Banco 
Interarnericano de Desenvolvimento (BID), Caixa Econômica Federal (CEF) c Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Soc ial (BNDES). 

Por outro lado, ainda ha pontos negativos, que precisam de ajustes: a ausëncia de 
diretrizes e de critérios unificados em face da dominialidade das águas no Pals e a assimetria dos 
estados quanto a capacidade técnica e de implementacão dificultam a evoluçäo dos instrunientos de 
gestão dos recursos hIdricos - Governanca/Presenca do Estado; diliculdade na solução intcgrada de 
gestão de recursos hIdricos; apesar dos investimentos e das niélhorias em tratarnento de esgoto no 
Brasil, a falta de sanearnento básico ainda é o grande problema da qualidade das águas; algurnas 
bacias mais pressionadas pelo quadro antrópico merecem cuidados espec lais; o crescirnento 
econômico dos setores relacionados a recursos hIdricos, näo acompanhado de investimentos em 
práticas de uso eficiente da água e de uso adequado do solo; a descontinuidade politica e 
administrativa; e as mudancas climáticas globais, que podem alterar o comportamento hidrologico 
de algumas bacias do pals e tornar necessária a melhoria da inhraestrutura hIdrica. 

Deve-se considerar que os dados que alimentam tal relatório são anteriores a 2013. 
Daquele momento ate os dias atuais rnudancas importantes ocorreram. Do ponto de vista negativo, 
pode-se ressaltar o aumento da crise hIdrica. Já do ponto de vista positivo, deve-se destacar o 
avanco e a consolidação da cobrança pelo uso dos recursos hIdricos, o que fez corn que os comités 
das bacias passassem a ter uma atuação de relevância, em especial corn projetos visando a 
implantacao de sistemas de sanearnento básico nas cidades das bacias hidrográficas e outros 
projetos igualmente importantes, e também a rnaior conscientização da sociedade no que tangc a 
importãncia da preservacäo e utilizaçäo racional dos recursos hIdricos. 

HI 	Marco Regulatório 

A Constituiçäo de 1934 e o Codigo de Aguas adequaram a legislacAo, que já era 
obsoleta, a nova tendéncia estatal de incentivar o aproveitamento industrial das águas, em especial 
por rneio da energia hid ráulica. 0 Codigo de águas criou trés categorias de propriedades das águas: 
p(iblicas, cornuns e particulares e ainda dividiu as águas piiblicas cm duas classes: de usos comum e 
dominical. Este código assegurou o uso gratuito das águas para as necessidades da vida e perrnitiu o 
amp Io acesso a águas ptiblicas. 

A Constituição de 1988 trata sobre o domlnio dos recursos hIdricos nos artigos 20 e 26: 

Art. 20. São hens da União: 

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em tenenos de seu dornInio, ou que banhern 
niais de urn Estado, sirvam de limites corn outros palses, ou se estendarn a território estrangeiro 
ou dde provcnham, bern corno os terrenos marginais e as pralas fluviais; 

Art. 26. Incluern-se entre os hens dos Estados: 

- as águas superficials ou subtcrrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste 
caso, tia forma da lei, as decorrentes de obras da União; 

Em seu art. 21, inciso XIX, a Constituicao de 1988 estabelece como competéncia da 
União instituir o Sisterna Nacional de Gerenciarnento de Recursos Hldricos e definir critérios de 
outorga de direitos de seti uso. 

Em 8 de janciro de 1997, a Lei 9.433/1997 instituiu a Poiltica Nacional de Recursos 
Hldricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 1-lIdricos (Singreh). 

P2rl vprifirr qq qsqinahjrag ac.esse wi trij cov hr/at itntir.idade informando o c.ódicrn 53775734. 
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23. 	Assim, o atual modelo de gestão das bacias hidrográficas no Brasil tern como ponto de 
partida a Lei 9.433/1997, conhecida como Lei das Aguas, normativo que incorpora modernos 
instrumentos e princIpios no gerenciamento de recursos hIdricos. São definidos conceitos 
inovadores em relacão a organizaçâo, ao pianejamento e a gestäo, nos ãmbitos nacional e estadual. 
A Lei das Aguas adota como princIpio a gestão descentralizada, por meio da participacão dos 
diferentes nIveis do poder püblico, dos usuários e da sociedade civil no processo de tornada de 
dcc isão 

24. 	Em seu art. 10,  a Lei 9.433/1997 trata da PNRH, que se basela nos seguintes 
fundamentos: 

- a água é urn bern de doniInio p(thlico; 

U - a água é urn recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

Ill - cm sltuaçOes de escassez, o uso prioritário dos recursos hIdricos é o consurno humano e a 
dessedentacao de animals; 

IV - a gestão dos recursos hIdricos deve sempre proporcionar o uso mltipIo das Aguas; 

V - a bacia hidrografica é a unidade territorial para irnplementação da PoiItica Nacional de 
Recursos HIdricos e atuaço do Sisterna Nacional de Gerenciamento de Recursos HIdricos; 

VI - a gestão dos recursos hIdricos deve ser descentralizada e contar corn a participacão do 
Poder Püblico, dos usuários e das cornunidades. 

25. 	Vale destacar o art. 5° da Lei das Aguas, que elenca Os instrumentos de gestão 
preconizados pela PNRI-I. 0 quadro a seguir apresenta tais instrumentos e seus objetivos: 

Tabela 1 —Instrumentos de Gestãoe Obietivos nreconizados nela PNR!T 
Instrumento Objetivo 
Pianos de Recursos J-lidricos Detinir açOes estruturais e não estruturais para a utilizaçao rniitipia e 

racional dos recursos hIdricos. 
Enquadramento dos corpos de Possibilitar urna gradual e continua melhoria da qualidade das Aguas nas 
água bacias hidrográficas. 
Outorga de direito de uso de Assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e oefetivo 
recursos hIdricos cxercicio dos direltos de acesso a ãgua. 
Cobranca pelo uso da água incentivar o uso racional da água e obter recursos financeiros para a 

irnplementaçao das açcs preconizadas nos pianos de recursos iiidricos 
Sistema de informacOes sobre Prover informaçOes 	de oferta e 	dernanda de 	recursos hIdricos 	para 
recursos hIdricos utilizaçâo no planejamento e gestão das Aguas 
Ionic: Aguas uoces no ijrasii yi euicaoj 

Em 17/7/2000, por melo da Lei 9.984/2000, é criada a Agéncia Nacional de Aguas 
(ANA), entidade federal de imp iementação da PNRH e de coordenacao do Singreh. A referida Lei 
autoriza a ANA a delegar ou atribuir a agências de água a execução de atividades de sua 
co mpeté tic ia. 

Conforrne a Lei9.433/1997, art. 33 (alterado pela Lei 9.984/2000), integrarno Singreh: 

o Conseiho Nacional de Recursos IlIdricos; 

a Agenda Nacional de Aguas; 

os Conseihos de Recursos HIdricos dos Estados e do Distrito Federal; 

Os CornitCs de Bacia Uidrográfica; 

> 	Os órgãos dos podercs piiblicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais, 
cujas cornpetências Se relacionem corn a gestão de recursos hIdricos; e 
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as Agendas de Agua. 

Dentro do marco regulatorio, destaca-se, ainda. a Lei 10.881/2004, quc dispoe sobre os 
contratos de gestâo entre a ANA e as entidades delegatárias das funcocs de agendas de águas 
relativas a gestão de recursos hIdricos de domInio da União. Enquanto as agências de água não 
estiverern constituldas, os Conseihos de Recursos IIIdricos podem delegar, por prazo detcrminado, 
o exercIcio de funçOes de competéncia para organizacOes sem fins lucrativos. 

Os cornités de bacias hidrográficas são a base do Singreh c funcionarn como urn 
"parlarnento das águas". Isso porque debatem a gestão da água de urna ou várias bacias, sendo 
composto por representantes do Poder Póblico, dos usuários das águas e das organizaçöes da 
sociedade corn açOes na area de recursos hIdricos. 

As agendas de águas, ou as entidades delegatárias de funçôes de agncia, são 
instaladas para funcionar como secretarias executivas de urn ou mais comitês de bacia. A criacão 
das agendas de águas está condicionada a comprovacão prévia da sua viabilidade financeira, 
assegurada pela cobranca pelo uso da água na respectiva bacia. 

Além de exercerem a função de secretaria executiva do comitC de bacia hidrográfica, 
compete as agendas de águas: 

I - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hIdricos em sua area de atuação; 

II - manter o cadastro de usuários de recursos hIdricos; 

III - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recursos hidricos; 

IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem financiados corn recursos gerados 
pela cobrança pelo uso de Recursos 1-lIdricos e encaminhá-Ios a instituicão financeira responsável 
pela ad ministração d esses recursos; 

V - acompanhar a administracão financeira dos recursos arrecadados corn a cobrança pelo uso de 
recursos hIdricos em sua area de atuacäo; 

VI - geriro Sistema de lnformacöes sobre Recursos HIdricos em sua area de atuação; 

VII - celebrar convCnios e contratar financiarnentos e serviços para a execução de suas 
do rnpetê nc las; 

VIll - elaborar a sua proposta orcamentária e submeté-la a apreciacão do respectivo ou respectivos 
ComitCs de Bacia Hidrográfica; 

IX - prornoveros estudos necessários para a gesto dos recursos hIdricos em sua area de atuação; 

X - elaborar o PIano de Recursos 1-lIdricos para aprcciacâo do respectivo CornftC de Bacia 
H idrográfica; 

XI - propor ao respectivo ou rcspedtivos Comitês de Bacia I-lidrográfica: 

o enquadrarnento dos corpos de água nas classes de uso, para encarninhamento ao respectivo 
Conselho Nacional ou consclhos estaduais de Recursos HIdricos, de acordo corn o domInio 
destes; 

os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hIdridos; 

o pIano de aplicação dos recursos arrecadados corn a cobrança pelo uso de recursos hId ricos; 

o rate io de custo das obras de uso m(tltiplo, de interesse comum ou coictivo. 

10 

Para verificar as assiriaturas. acesse www.tcu.aov.br/autenticidade,  informando o cOdioo 53775734. 
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IV 	Panorama Ge rat do Modelo de Gestão das Bacias Hidrográ fleas 
32. 	A figura a seguir representa o fluxo linanceiro rcfcrentc a cobrança e a apiicaço dos 
recursos arrecadados pelo USO da ãgua nas bacias hidrográficas de rios de domInlo da Uniäo. 
Ressalte-se quc a apiicaco dos recursos é apresentada a tItulo de exemplo, tendo em vista quc tai 
apiicaco podc se dar de diversas formas. 

LU 	 ) 	jk i L LADOS PFLO iSO )/\ ;\ i 

Fonte: eiaboraçao da equipe de Ievantamento/'FCU. 

Ao obterem a outorga para a utiiizacao de recursos hIdricos de bacia hidrográfica quc já 
impiantou a cobrança pelo uso da água, os usuários (indóstrias, agricuitores, etc.) eletuarn o 
pagamento junto a ANA por essa utilizaco. A ANA, por sua vez, repassa a totalidade dos valores 
arrecadados na bacia hidrográlica a entidade deiegatária de funcôes de agenda de água da bacia - 
entidade essa indicada pelo respectivo comité da bacia hidrográfica. Os procedirnentos referentes a 
outorga, cobrança e arrecadaco pelo uso da água est?io detaihados no item V1.1 do presente 
reiatório. 

A entidade delegatária - a partir do que Ioi definido no cornitê da bacia hidrográfica - 
emprega tais recursos de diversas manciras, entre as quais: em programas de educaçâo ambiental; 
no pagarnento por servicos ambientais; na eiaboraco de pianos de saneamento básico ou de 
resIduos sólidos para os municIpios; e no fortalecimento dos comitCs, mediante apoio 
administrativo, técnico, financeiro; cntrc outras formas de apiicaco. Os proccdirncntos rcfèrcntcs a 
apticaco dos valores repassados pcia ANA rciativos ? arrecadaço pelo uso da ãgua csto 
detaihados no item V1.2 do presente rciatório. 

PArn worifit-nr iQ ncQinnti irAc nPOQQP MAAAAl fre i nôi hr/p, itantiritindo r 	 777A 
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Assim, o que se pretende ao final do processo é que tais recursos sejam indutores na 
recuperaçâo cia bacia hidrográfica, corn acOcs comb: o incentivo ao uso racional da água pela 
populaçao; a protccäo de nascentes; a construção de estaçöes de sancamento bãsico evitando o 
lancamento de esgoto nos rios; a recuperacão de matas ciliares; o desassorearnento do rio; entre 
outras açOes. 

Conforme consta no site da ANA, ale o momento, em rios de domInio da União, a 
cobrança foi implementada na Bacia do Rio Paralba do Sul, nas Bacias dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundial, na Bacia do Rio São Francisco e na Bacia do Rio Doce. Em rios de domInio do 
Rio de Janciro a cobranca foi impiementada em todo o Estado (afluentes ao rio Paralba do Sul, as 
bacias do rio Guandu, da Bala da liha Grande, da Bala da Guanabara, do Lago São João, do rio 
Macaé e rio das Ostras e do rio Itahapoana). Em rios de domInio do estado de São Paulo, alérn das 
bacias afluentes ao rio Paralba do Sul e aos rios Piracicaba, Capivari e Jundial, a cobranca foi 
implcrncntada nas bacias dos rios Sorocaba - Médlo Ticté, Alto Tietê, Baixo Tietê e Baixada 
Santista. Em rios de dornInio do estado de Minas Gerais, alCm das bacias afluentes aos rios 
Piracicaba, Capivari e Jundial, afluentes ao rio Doce e afluentes ao rio ParaIba do Sul, a cobranca 
foi impiementada nas bacias dos rios das Veihas e Araguari. Em rios de domInio do estado do 
Paraná, a cobrançajá foi iniciada nas bacias do Alto lguacue afluentes do Alto Ribeira. Em rios de 
domInio do estado da Paralba, a cobranca já foi iniciada em todas as bacias. 

No estado do Ceará, desde 1996, está instituida tarifa de cobrança pelo uso de recursos 
hidricos superficiais e subterrâneos cuja arrecadação, dentre outras, é destinada ao custelo das 
atividades do gerenciamento dos recursos hidricos, envolvendo os servicos de operacão e 
manutencão dos dispositivos e da infraestrutura hidráulica (embora denominada tarifa, parte da 
cobrança no Ceará tern caracterIsticas de preco p(iblico). No estado da E3ahia, desde 2006, está 
institulda tarifa de cobranca pelo fornecimento de água bruta dos reservatórios, sendo parte da 
reccita destinada a Companhia de Energia Ambicntal e Recursos HIdricos (CERB) que é 
rcsponsável pela administraçao, operacäo e manutenção da infraestrutura hIdrica destes 
reservatórios (a cobrança na Bahia tern caracterIsticas tIp icas de tarifa). 

No Distrito Federal foi criada a taxa de fiscalizacAo dos usos dos recursos hidricos 
('FFU), devida pelos usuários de recursos hidricos pela fiscalizacao desses usos em qualquer 
modalidade. No estado do Pará foi instituIda a taxa de controle, acompanhamento e fiscalização das 
atividades de cxploracão e aproveitamento de recursos hidricos (TFRI-I), cujo fato gerador é o 
exercIcio regular do poder de polkia conferido ao Estado sobre estas atividades em território 
paraense, tendo como contribuintes aqueles que utilizarn recursos hidricos como insumo no seu 
processo prod utivo ou com a finalidade de exploracão ou aproveitamento econômico. 

IN 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade,  informando o codigo 53775734. 
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V 	Visäo Geral dos Comitês de Gestão das Bacias Hidrográficas e das 
En(idades De1egatIrias (IC Fiinçoes de Agenda de Agua (agências) 

V.1 	Bacia Ilidrográfica do Rio São Francisco 

Mapa da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 
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A Bacia Hidrográiica do Rio São Francisco abrange 639.219 km2  de area de drenagern 
(7,5% do pals). 0 rio São Francisco tern 2.700 km de extensão e nasce na Serra da Canastra em 

Minas Gerais, escoando no sentido sul-norte pela Bahia e Pernambuco, quando altera seti curso para 
leste, chegando ao Oceano AtlIntico através da divisa entre Alagoas e Sergipe. A Bacia possul sete 

unidades da federaçao 	Baliia (48.2%). Minas Gerais (36,8%), Pernambuco (10,9%), Alagoas 
(2,2%), Sergipe (1,2%), Goiás (0,5%), e Distrito Federal (0,2%) — e 504 municIpios (cerca de 9% 
do total de rnunicípios do pals). 

A grande dimensäo territorial da bacia do rio São Francisco rnotivou a sua divisão por 
regiöes (Alto, Médio, Sub-rnédio e Baixo), para fins de planejarnento. A divisäo se fez de acordo 

corn o sentido do curso do rio e corn a variação de altitudes. Corn grande diversidade ambientaP, a 
Bacia do São Francisco contempla fragmentos de difërentes biornas: floresta atlãntica, cerrado, 
caatinga, costeiros e insulares. 

Não ha corno tratar da bacia do rio São Francisco scm rnencionar o projeto de 
transposição do rio São Fnincisco, urna das rnaiores obras emexccucão no BrasH, queprevê 477 
quilômetros organizados em dois eixos de transferëncia de água. Os CIXOS Noi-te c Leste. A obra 

engloba a construçäo de quatro t(incis, 14 aquedutos, tiove estaçôes de hombearnento e 27 

reservatórios. Além da recuperacão de 23 acudes existentes iia região c'ue receberão as águas do rio 

São Francisco" (dados do Ministério da lntegracão Nacional). Está orcado em R$8,2 bilhöes e deve 
heneliciar rnais de 390 municipios do Nordeste Setentrional. 
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0 Plcnário do 'I'CU, por rneio do item 9.1.1 do Acórdão 1457/2012, recornendou ao 
Ministério do Mcio Ambiente (MMA) que priorizasse a instalacão do Comité (Iestor do Prograrna 
previsto no Decreto s/n de 5/6/200 I, que dispöe sobre o Projeto de Conservação e Rcvitalização da 
Bacia 1-Iidrograuica do Rio São Francisco, corn previsäo de participacão de representante do 
CBI-ISF. 0 Comité do Rio São Francisco faz parte, como nrnbro, do Consciho Gestor do Sistema 
de Gestão do Projeto de Integração do Rio São Francisco corn Bacias Hidrográiicas do Nordeste 
Setentrional (CGSGIB), criado em 2006 para colaborar corn a gestäo integrada cntre os órgãos 
federais, outros entes da area de recursos hIdricos e as obras de transposicão das ãguas do rio São 
Francisco. 

V.1.1 	Comitê da Bacia Ilidmgrãfica (10 Rio São Francisco 

Criado por Decreto presidencial em 5 de junho de 2001, o Cornité federal é formado por 
62 membros titulares e 60 suplentes, na proporcionalidade de 32,2% do segmento do poder pibIico, 
38,7% de usuários, 25,8% da sociedade civil e 3,3% das cornunidades tradicionais. A estrutura 
organizac io na I e ngloba pie nário, d iretoria co legiada, d iretoria exec Ut iva, câmaras consult ivas 
regionais e cãmaras técnicas. 0 mandato ë de trés anos, sendo permitida a reeleiçâo. 

Os membros titulares se reánem duas vezes por ano ou ma is, em caráter extraordinário. 
0 pienário e o órgão deliberativo do Comité e as suas reuniöes são páblicas. A diversidade de 
representacöes e interesses torna o CBI--ISF uma das mais importantes experiências de gestão 
colegiada envolvendo Estado e sociedade no Brasil. 

As atividades polItico- institucionais do Comitê são exercidas, de forma permanentc, por 
urna Diretoria Colegiada, que abrange a Diretoria Executiva (presidente, vice-presidente e 
secretário) e os coordenadores das Câmaras Consultivas Regionais (CCRs) das quatro rcgiöes 
fisiográficas da bacia (Alto, Médio, Sub-Médio e Baixo São Francisco). Esses sete dirigentes tern 
mandatos coincidentes, renovados a cada três anos, por eieição direta do plenário. 

Corn o objetivo de conhecer os estudos técnicos para atualização de urn piano de bacia, 
a equipe de levantamento da Secex/MG participou, na qualidade de ouvinte, (IC unia reunião 
do Grupo de Acompanhamento Técnico (GAT), do Cornitê do São Francisco, na sede da 
Agência Peixe Vivo, em Belo Ilorizonte. Na ocasião, foram discutidos aspectos inerentes 
a atualizacão do Piano de Bacia do Veiho Chico, corn foco no diagnostico de dirnensão da 
participacão social e no diagnóstico consolidado do Piano. 

0 evento contou corn a presenca da Coordenadora do OAT (Regina Greco); de 
representantes das regiôes do Alto, Médlo, Sub-Médio c Baixo São Francisco; da ANA; da Agéncia 
Peixe Vivo (técnicos e direcão); e da empresa portuguesa Nernus Consultoria, cmprcsa responsável 
pela atualização do piano de recursos hIdricos da bacia. 

0 Presidente do cornitC recomendou que a consuitoria tracasse urn diagnostico sobre as 
dificuldades na obtenção de dados e informaçöes para atualizar o piano. 0 técnico da Nernus 
enfatizou as dificuldades de gerenciamento de cadastro de outorga e demandas e de articuiacão 
entre instituiçOes das diversas instâncias. Os presentes ressaltararnos avanços trazidos peios estudos 
da Nernus, sobretudo no que tange as popuiacocs tradicionais, solicitando o aproflindamento de 
questOes pontuals do trabaiho. 

V.1.2 	Entidade Delegatária: AGB Peixe Vivo 

V.1.2.1 	Es trutura e Orga nização 

A Associação Executiva de Apoio a Gestão de Bacias llidrográficas Peixe Vivo (AGB 
Peixe Vivo) é uma associacão civil de direto privado, criada em 2006 para exercer as funcôes de 
Agéncia de Bacia para o Cornitê do Rio das Veihas. A agéncia foi reestruturada para que fbsse 
instituIda a Agéncia ánica para a Bacia do Rio São Francisco, incrernentando o nümero de comités 

IL 
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atendidos. Está sediada na cidade de Belo Horizonte, possuindo, ainda, trés regionais em Petrolina 
(Pernambuco), Macdo (Alagoas) e Born Jesus da Lapa (Bahia). 

0 quadro de pessoal dispôc de 16 empregados na sede c 4 nas filiais. Embora haja 
dernanda para ate 25 colaboradores, a agéncia não pretende contratar outros empregados, pela 
restrição de custcio (7,5% do repasse). 

Onanograma da AGB Peixe Vivo 

Diretor 	
Assessor&a Técnico 	
iuridka 

Secretaria Diretor Geral 	
Integracão 	 Executiva 

Assessoria 
iiré1or OWE Técnica 

e Finanças 

Icsnte: site da AGE3 Peixe Vivo. 

A agenda possui piano de cargos e salários, manual de treinarnento, convencão e 
acordo coletivo. No inIcio de suas operacöes, contratou uma empresa para realizar a selecão de 
pessoal; mas, hoje, reiine condicoes de realizar o ccrtarnc. Näo ha treinamento, pela restricâo na 
capacidade financeira. I-la provisão para rescisOes contratuais, mas nâo para açôes trabaihistas. Ha 
baixa rotatividade de pessoal, em funçäo das condiçôes de trabaiho oferecidas. 

V.1.2.2 	Outorga, cobranca e arrecadacäo 

0 cornité estipulou quantidade mInima para outorga (320 litros por dia). Para a AgCncia, 
o sisterna informatizado de outorga e cobranca e o cadastro de usuários necessitariam de 
aperfciçoamcnto e análise de cons isténc Ia. 

São cobrados Os USOS de captacão, consumo e lancarnento de efluentes de usuários 
sujeitos a Outorga de [)ireito de Uso de Recursos IlIdricos corn captacão de água superior a 4,0 I/s. 
A tahela a seguir apresenta urn resumo dos valores cobrados. 

Tabela 2: Valores Cobrados na Bacia do São Francisco 

111)0  de uso Unidade Valor (R$) 

Captação de água bruta R$/m3  0,01 

Cons urno de água bruta R$/rn3  0,02 

Lançarnento de efluentes R$/kg de DBO 0,07 
Fonte: site da ANA. 

Após mais de dois anos de discussão, a cobrança na Bacia so foi iniciada em 2010. 
Apesar de o preco pCiblico unitário (PPU) ser haixo (R$ 0,01 por mil litros) e estar desatualizado, 
ainda ha resistência ao pagarncnto, sohrctudo dos pequenos agricuitores. Na caiha do rio São 
Francisco, 80% do consurno C destinado a irrigacão, caracterizando preco inelástico. 

Do valor arrecadado, grande parte vein do pagarnento pefo Ministério da Integração 
(Minter corn 60%) c pclas companhias cstaduais de sanearnento (30%). Estó sendo concedido urn 
desconto de 97.5% para o segmcnto agrIcola. Não ha outras fontes de recursos, embora haja 
expressa previsäo estatutaria para a captação. 
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Os usuáros. Os valores estirnados de arrecadação e o total arrecadado, entre outras 
inforrnaçöes, a partir do exercIcio de 2010, estão disponIveis no site da ANA: 

V.1.2.3 	Aplicacão dos recursos 

Corn a ANA, a Entidade firmou o contrato de gestäo 14, em 30/6/2010. Em 2011, 
recebcu urn importe rnaiorde recursos; porérn, scmequipetécnica que permitisse adimpliras rnetas. 
So cm 2014, após dois anos de discussôes sobre as alteracôes, o piano de aplicacOes foi aprovado. 

I-la urn planejarnento de médlo prazo que engloba dezexercIcios (piano undo em 2013, 
está sendo renovado para o perlodo de 2016 a 2025, após concorrência internacional vencida pela 
empresa portuguesa Nemus). A partir da definição das diretrizes pelo cornité, a agenda estabelece 
critérios técnicos para a seleço e priorizacão dos projetos a serern flnanciados (nâo haveria 
ingerCnc ia poiltica). 

ha, ainda, urn Piano de Aplicaco Plurianual (PAP), quc define projetos estruturais de 
planejarnento e de gestäo. 0 PAP prevC a aplicaco de 80% dos recursos para projetos de dernanda 
induzida; e 20% para dernandas espontãneas (proposicão das câmaras consultivas regionais de 
atividades elegIveis, corno recuperação florIstica, captaçâo de água de chuva e outros projetos 
hidroarnbientais, aprovados em concurso). 

Na ap!icacão dos recursos, o processo de deciso do cornitC privilegia a democracia e 
no se caracteriza pela agilidade, devido ao grande nárnero de atores envolvidos. He, tambérn, 
alguma lentido na operacionalizacäo pela agenda. Corno cstratégia para agilizar a aplicaçäo, a 
agCncia prctendc dobrar a rneta financeira, rnas executando urn n(mero menor de projetos. 

Tabela 3: Renasse dos Recursos Arrecadados corn a Cobranca e Desentholso. em R$ 

Ano 
Repasse + Desembo Iso2  

Rendimentos  
% Desembolsado Saldo Acumuiado3  

(A) (B) (B/A)  
AGB Peixe Vivo  

2010 2.384.267 392.187 16% 1.992.080 
2011 29.538.056 3.620.845 12% 27.909.291 
2012 22.320.282 8.060.331 36% 42.169.242 
2013 23.908.793 16.230.764 68% 49.847.271 
2014 29.509.745 16.459.975 56% 62.897.039 
Total 107.661.143 44.764.103 42% 62.897.039 
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V.2 	Bacias Hidrograficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundial 

Fonte: site vvw.agua.org.hr/hacias  -pci 

A regiâo das bacias dos rios Piracicaba, Capivari e JundiaI tern uma area aproxirnada de 
15.320 km2. Aproxirnadarnentc 92% dessa area está no estado de São Paulo. 0 restante pertence ao 
estado de Minas Gerais, onde se localizarn as cahcceiras dos rios Jaguari, Camanducaia e Atibaia. 

A demanda de água para uso urbano na regiäo das hacias dos rios Piracicaba, Cap ivan e 
Jundialé de 17,3 mil litros de água por segundo. Para uso industrial, o volume é de 14,5 mil litros 
de água por segundo e para uso rural, 9,1 mil litros de água por segundo. Além disso, da bacia são 
revertidos cerca de 31 mil litros de água por segundo para abastecimento de 50% da região 
metropolitana de São Paulo, cerca de 9 rnilhôes de pessoas. Os recursos hIdricos superficiais 
recehern urna carga poluidora de cerca de 157 t[)130/dia de esgotos domésticos c 83 tDBO/dia de 
efluentcs industrials. 

No corncco dos anos 90, a partir do modelo frances c pela intcrferência da univcrsldade 
rural e da organizacão da socicdade civil, já se falava em cornitC e em cohraiica. Após mohilizacão 
social, fbi criado urn consórcio intermunicipal, atuando nos 15 mil quilôrnetros quadrados da bacia. 
1-loje, 74% do esgoto da regiAo está sendo tratado, havendo coleta de esgoto em 89% da bacia. 

Conforme consta no site do Consórcio PCi, o potencial de recursos hIdricos superficials 
das hacias dos rios Piracicaba. Capivari e JundiaI não está, em sua totalidade, a disposicão para uso 
na própria região, pois urna parcela substancial é revertida, através do Sistema Cantareira, para a 
bacia do Alto 'l'ietC. Esse sistema é o principal proclutor de água potável da região metropolitana de 
São Paulo, sendo responsável pelo abastccirncnto de aproxirnadarnente 50% de sua populacão. Na 
area das bacias. o Sistema Cantareira conta corn reservatórios de rcgularizaçocs nos rios Atibainha e 
Cachoeira, na Sub-bacia do rio Atibala, e nos rios Jacarel/Jaguari, na Sub-bacia do rio Jaguari. 

Dc acordo corn a outorga de dire ito de uso do sisterna, esses reservatórios garantern uma 
retiracla med Ia de ate 36 mll litros de água por segundo, sendo 31 mil litros de água por segundo 
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para a região metropolitana de São Paulo e a descarga para jusante da vazão de 5 mil litros de água 
por segundo. A retirada desses volumes é decidida rnês a mês pelo Grupo Técnico Cantareira, 
instituldo no âmbito da Cârnara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MI!) dos comitês das 
bacias dos rios Piracicaba, Capivari c Jundial, corn base nas orientaçOes da ANA e do 
Departarnento de Aguas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo (I)AEE) sobre as possibilidades 
de retirada scm o comprometirnento do sisterna. 

V.2.1 	Cornitê das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundial 

0 Comité das Bacias Hidrogràficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundial (PCi), 
criado ha vinte e dois anos, foi o segundo a implernentar a cobrança pelo uso da água em rios de 
dornInio da União (janeiro de 2006). Sua composicão é tripartite, corn 17 membros de cada 
segmento (estado, rnunicIpios e sociedade civil). Os municIpios são escolhidos de dois em dois 
anos. No comitê federal, 40% dos membros são do poder pblico (União, estados c rnunicIpios), 
40% de usuários e 20% da sociedade civil. I-la duas reuniOcs ordinárias obrigatórias dos comités 
(marco e dezembro). Em geral, o prefeito de Piracicaba ocupa a presidéncia do comitê. 

Coexistern os comités: CBEI PCI paulista, integrado por 51 membros; CBH PJ mineiro, 
composto por 12 membros; e PCi Federal, corn 50 membros. 0 comité federal é constituIdo por urn 
niicleo comum mineiro (9 membros), urn nücleo cornurn paulista (29 membros) e outros 12 
integrantes que pertencern exclusivarnente a este comitê. A Diretoria Integrada do Cornité federal é 
constituida por presidente, vice-presidente e sccretário executivo. 

Fontc: Apresentacäo disponibilizada pela Agenda das Racias ICJ. 

A promocão do debate técnico ocorre em rcuniOes pré-agendadas, no âmbito das do7e 

cãrnaras técnicas, que são integradas por órgãos de governo, sociedade civil e usuários (cada urn 
corn seis votos). No âmbito do Comité federal, as delibcracoes são conjuntas. 

0 Comité tern sido rigoroso no exame de novas demandas, sobretudo, se houver 
previsão de grande demancla de água ou se o empreendimento for muito poluidor. Toda requisição 
que dcmanda a elaboracão do Estudo do lrnpacto Ambiental ([IA) ou RIMA (Relatório do Impacto 
Ambiental) é objeto de discussão técnica e de exigências compcnsatórias pelo comitá. Para todo o 
estado de São Paulo, os comitês são ouvidos quanto ao licenciamento ambiental. 

Is 
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V.2.2 	Entidade Delegatãria: Agenda das Bacias PCJ 

V.2.2.1 	Estrutura e Oiganizaçao 

0 Comité PCJ escoiheu corno entidadc delcgatária a Fundaçio Agência das Bacias 
Iiidrográflcasdos Rios Piracicaba, Capivaric JundiaI(Agência das bacias PCJ). A naturezajurIdica 
de fundaçäo de direito privado decorreu de irnposicäo da legisiacäo paulista, anterior a norma 
federal. A de1egaco da ftincão possui expressa previsio legal, trando rnaior segurança jurIdica e 
dispensando, para o repasse dos recursos estaduais, a cefebraçao do contrato dc gestAo. A Iundacäo 
pode firmar convénios, contratos c outros. 

A Fundacão encontra-se sediada na cidade de Piracicaba/SP. A agenda est dividida em 
diversos andares do mesmo edificlo, dificuitando a integraçäo. Todo o patrirnônio da Fundacão 
pertence a ANA ou foi doado pelo consórcio PCJ. 

Organograma da AgCncia das Bacias PCJ 

Direlor 
Presidente 

Assessor de 
CornunIeaco 

—j 

Diretor 
AdminstratIvo e 	 Diretor Técntco 

Financelro 

	

I 	I 	I 
Coordenador de 	 Coord. Apoo ao 

Coordenador 	Coordenador 	Ststema 	
Coordenador de 	Coordenador de 	Sist. deGestio 

AdmInIstlativoj 	Flnancetro 	 Jnforrnacöes J 	Projelos 	
J 	

Gesto 	 de RH 

Anall5taTicalco  

	

=Ad  	
'°    

iL::J 	
AAdolubtradvo 

Thko1 	
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Fonte: Apresentaçao disponibili7ada pela Agéncia das Bacias PCi. 

A agCncia contratou urna empresa para elaborar concurso em detrimento de proccsso 
seietivo (recornendacão da ANA), em 2010;já tendo sido autorizada a realizar outro certarne (em 
geral, uma vaga para cada cargo). Hoje, conta corn 16 ernpregados, nâo aicançando o quadro ideal 
(24, carecendo, por exernplo de três anaiistas administrativos e de técnicos que perrnitisscm acessar 
outras fhntes de recursos), em virtude da iirnitaco orcarnentária. A agCncia no possui profissionais 
de todas as especialidades; porérn, por se tratar de demanda pontual, quando necessário, contrata 
urna ernpresa para elaborar termo de referCncia. 0 quadro jurIdico C terceirizado. 

Os salários lIquidos sao pagos corn recursos da ANA; e os encargos e bencflcios, corn 
recursos estaduais. Por ser urna fundaçao, as contrataçOes, a estrutura de cargos, o acordo coletivo e 
os reajustes (Indice governamental especIfico - indice de Precos ao Consurnidor da Fundação 
instituto de pesquisas Econôrnicas - IPC/FIPE) devern ser aprovados pelo Conseiho de Defesa de 
Capita is da Secretaria de Fazenda (Codec), o que dificulta as alteraçôes. 

Para capacitaco, a agCncia ofèrta urna bolsa de 50% aos empregados quc thçam cursos 
na area de gerendiarnento dc recursos hIdricos. Parte da equipe tCcnica fez curso de licitacOes e 
contratos (prego. Iicitaço, ctc.), alCrn da oferta pela ANA de cursos a clistância. Devido a haixa 
rotatividacle, a agCnc Ia aprcscnta continiiidade admin istrativa e acumiila conhec irnento na gcsto cie 
recursos hIdricos. Os gestores me nc io na m, a incia, a capac iciade dc imp Ic menta r SO lucôcs c prat icas 
pione iras. 
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Os sisternas inf'orrnatizados são insuficientes para atender a demanda (receber produtos 
contratados e segurança da inforrnaçao, por exemplo). A sala de situacão fol idealizada para 
hidrólogos e engenheiros de solo desenvolvercrn ferrarnentas de TI para facilitar o gerenciarnento; 
porérn o projeto não foi implantado pela Iirnitacao financeira. A Agenda possui sisterna de gestão 
empresarial (IRP) e está desenvolvendo a integracäo do administrativo c financeiro corn a 
contabilidade terceirizada e corn a parte técnica. A Agenda pretende terceirizar a area de 
inforrnática (possui apenas urn profissional concursado, tendo ocorrido invasão por hackers nos 
sites do cornité). 

V.2.2.2 	Outoi'ga, cobra nça c arrccadação 

A ANA delega a outorga ao DAEE, cujo procediniento de concessão é considerado 
excessivarnente burocrático. No ãrnbito federal, quase todos os usuários já estariarn cadastrados, 
tendo ocorrido apenas urn novo cadastrarnento. 

São cobrados Os USOS de captacão, consurno, lancamento de efluentes e transposicão de 
bacia de usuários sujeitos A outorga de direito de uso de reciirsos hIdricos corn captacão de água 
superior a 5rn3ldia. A tabela a seguirapresenta urn resurno dos valores cobrados. 

Tabela 4: Valores Cobrados nas Bacias PCJ 
Tipodeuso Unidade 2014 2015 2016 

Captacão de água bruta R$1rn3  0,0108 0,0118 0,0127 
onsurno de água bruta R$/m3  0,0217 0,0235 0,0255 

Lançamento de efluentes R$/kgdc DBO 0,1084 0,1175 0,1274 
t'ransposicão de bacia R$/rn3  0,0163 0,0176 0,0191 
1onte: site da ANA. 

0 cadastro estadual dc usuários de pocos, águas subterrâncas e da irrigacão seria 
onisciente (muitos processos parados). Enquanto o levantamento da Secretaria de Agricultura do 
estado de São Paulo identificou trinta mil unidades produtivas agricolas (dez rnil possuiriam 
equiparnerito de irrigacão); os cadastros da ANA e do DAEE (delegatário de parte da fiscalização) 
teriam sornente 250 usuários. Ernbora seja diflcil, a unificaçäo dos cadastros facilitaria a gestão 
(ANA usa Cadastro Nacional de Usuários de Recursos l-IIdricos - Cnarh e o Instituto Mineiro de 
Gestão das Aguas - Igarn utiliza parte do Cnarh e parte do sistema próprio). Devido as 
inconsistências, a agenda possul banco de dados próprio. 

Dos recursos arrecadados, metade é oriunda do repasse federal (117 usuários, recebendo 
100%) e a outra metade de recursos estaduais (2.800 usuários, recebendo 10% do valor). Do repasse 
federal, metade é oriunda do pagarnento pela Sahesp (transposicão do sisterna Cantareira). 

Em 2012, o cornitC decicliu reajustar, pela prirneira vcz, o valor da cobranca. Em virtude 
de forte resistCncia da Companhia de Sanearnento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) - maior 
pagador - e da Federacao das Indistrias do Estado de São Paulo (Fiesp), o reajuste so fbi aprovado 
pelo CNR! I em juiho de 2014. No âmbito estadual, houvc manobras regimentals, sendo o reajuste 
aprovado em agosto de 2015 (decreto do Governador de São Paulo). 

A Fundacão se ressente da dificuldade de acesso a informacöes sobre os recursos 
federals clisponIveis; e cita, como forma para incrernentaros recursos, a exigéndia de contrapartida e 
parcerias institucionais (coi-no multas impostas pelo Ministérlo Püblico estadual, por exemplo). 

0 valor arrecadado C suficiente para realizar sornente 8% da recuperacão da bacia. 
Ilouve aumento cia inadirnplência, de 2%, em 2013; para 5 ou 6%, em 2015, havendo a 
possibilidade de melhoria dos procedimentos para a cobranca dos inaclimplentes, a cargo da ANA e 
eventualatualizacão dos prcços. 
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Os usuários, os valores estirnados de arrecadaço e o total arrecadado, entre outras 
inforrnacoes, a partir do cxercicio de 2008, csto clisponIvcis no sue da ANA: 

V.2.2.3 	Aplicacao dos CCUFSOS 

Cabe a Agenda das Bacias PCi dcscmbolsar os recursos nas acöes previstas no PAP, 
conforme as dirctrizes do PIRII da Bacia. Dentre as acöes priorizadas, cita-se a construço de 
cstacOes de tratamento cle esgoto (FTFs), prograrnas de pagarncnto por scrviços ambientais, 
financiarnento de projetos de esgotarnento sanitário, de tratarnento de resIduos sólidos, 
monitorarnento da qualidade das águas, planejarnento voltado ao sanearncnto básico (corno os 
pianos municipais de sanearnento básico), educaço ambiental, e despesas de custcio administrativo 
da AgCncia (Jim itadas a 7.5% do rnontantc arrecadado). 

Tabela 5: Reoasse dos Recursos Arrecadados coin a Cobranca e l)esernlx)iso. em R$ 

Ano 
Repasse + 

Rendimentos 
2 Desembo Iso % Desembolsado 3 Saldo Acumulado 

(A) (B) (B/A)  
Agência das Bacias PCJ  

2006 10.772.194 1.596.814 15% 9.175.380 
2007 14.921.681 3.323.305 22% 20.773.757 
2008 19.624.324 4.944.355 25% 35.453.725 
2009 20.019.027 7.818.898 39% 47.653.854 
2010 21.633.128 11.750.663 54% 57.536.319 
2011 	1 20.594.764 11.814.947 57% 66.316.136 
2012 22.263.710 24.448.572 110% 64.131.274 
2013 21.292.968 19.951.265 94% 65.472.977 
2014 22.983.093 17.184.570 75% 71.271.500 
Total 174.104.889 102.833.389 59% 71.271.500 
- Recursos da cobrança repassados pela ANA para a Agncia das Bacias PCi, soniados aos rcndirncntos tinanceiros. UiIrenças 

observadas entre Os valores arrecadados Corn a eobranca e o repasse constituern montante a serern repassados no exercIcio segu inte. 
2 - Recursos aplicados no financiarnento de estudos, proanias, projetos e obras inciuldos nos pianos de recursos hidricos da hacia 
assirn corno no pagamcnto de dcspcsas de irnplantacio c custeio administrativo da entidade dcicgatária(iirnitado a 7.5% doS valores 

arrecad ados corn a cobranca). 
3 - inclui rectursos cujas açöes estio em cxecuctO. 
t:Oflte. Rclatórios dos Contratos de (Icsto. 

0 PIano de Recursos I IIdricos fbi aprovado cm 2010, para ser executado ate 2020. 0 
plancjarnento esta fbcado em gerenciamento, corn a agCncia Fazendo contrataço direta cm estudos, 
pianejamento, C pIano diretor de sancamento e de combate as perclas liIdricas. As obras so 
repassadas as prefeituras. 

Nas contratacöcs, a agCncia utiliza a ResoIuço ANA 552, quc rcduz prazos e aumenta 
valor para dispensa. PorCrn, dcvido a inscgurançajurIdica, cm alguns casos, dcvido a complexidade 
do objeto, C utilizada a Lei 8.666/1 993 (tCcnica e preco). Embora a Leide LicitaçOes possa ser vista 
corno urn retrocesso, a padronizacäo evita sub jetividades, corno a resoluçao dos casos ornissos pefo 
gestor. Para o presidente da agCncia, havcria urna contradicao entre o espIrito descentralizadorda Ici 
c a estrutura centralizada de tsca1izac5o e gestao, o que emperraria a agilidade pretend ida. 

A quase totaliciade dos municIpios da bacia possui piano de sanearnento. Os 45 
rnunicIpios paulistas já tern pianos dc sancamento básico efètivaincntc implantados. Hit pouco 
envolvirnento dos rnunicípios no que tange aos proclutos contratados c morosidacic (incapacidade 
técnica e gerencial, sobretudo dos menores, on dos operaclores de sancarncnto) na execucão dos 
projetos on dos contratos. 
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A agéncia seleciona quern recebe recurso estadual (Fundo de Recuperacäo, Proteçâo e 
Desenvolvimento Sustentável das Bacias ilidrográficas do Estado de Minas Gerais - Fhidro) ou 
federal, tendo a CFF como agente linanceiro e técnico. A agenda presta assessorarnento técnico no 
projeto c na prestaco de contas. 

Corn a ANA, a agência celebrou o contrato de gestão 3/2011, corn vencirnento em 2020. 
A Agência das Bacias PCi se ressente da edição posterior de normas, pela ANA, quc afètam a 
execucão do contrato de gestão. 

V.3 	Bacia J-  Iidrografica do Rio Paraiba do SW 

Mapa da Bacia Hidrográfica do Rio Paraiba do Sul 
4GCOV 	 J'C'I'Jl 	 f,1UV, 
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0 rio Paraiba do Sul resulta da conhluência, próximo ao munidIpio de Paraibuna, dos 
rios Paraibuna, ctja nascente é no rnunicIpio de Cunha; e Paraitinga, que nasce no municIpio de 
Areias, ambos no estado de So Paulo, percorrendo 1.150km ate desaguar no Oceano Atlântico, no 
norte flurninense, na praia de Atafona no rnunicípio de São João da i3arra. A Bacia do rio Paraiba 
do Sul abrange 184 munidIpios, ocupando uma area de, aproxirnadaniente, 62.074 km2, estendendo-
se pelos estados de São Paulo (14.510 km2, 39 munidIpios, 5% da area do estado), Rio de Jane iro 
(26.851 krn2, 57 municIpios. 63% da area do estado) c Minas Gerais (20.713 km2, 88 municIpios, 
4% da area do estado). Apesar de situar-se na regio da Mata Atlântica, sornente 11% da sua area é 
ocupada pelos rernancscentes da floresta (regiOes mais elevadas e de relevo acidentado). 

Dc acordo corn dados do site do Cornitê de lntegracão da Bacia llidrográflca do Rio 
Paraiba do Sul (Ceivap), considerando os trCs estados (Ri, MG e SP), o Ind ice de atendirnento dos 
serviços de ahastecimento de água é de 9 1,9%; o de atciidirnento dos serviços de coleta de csgotos é 
de 69,1%; c o de tratamento do csgotarncnto sanitário é de 11,3%. ha diversos thtores que 
contribuern para a dcgradacão da quahidade (las águas da hacia, tais corno: a disposicão inadequada 
do lixo; o desrnatarncnto indiscriminado, corn erosäo e assorearnento dos rios, agravanclo as 
cnchcntcs; a retirada de recursos minerals pal-a a construçiio civil, scm recuperacão ambiental; o 'iso 

FF 
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indevido de agrotóxicos; a extraçAo abusiva de areia; a ocupacão desordenada do solo; e a pcsca 
predatória; dentre outros. 

A rcgião metropolitana do Rio de Janeiro não conta corn nenhum grande rio para 
abasecer seus 12 milhôes de habitantes. Os pequenos rios foram canalizados e transformados em 
esgoto, agravando a histOrica fafta de água potável. Hoje, os cariocas dependem das águas do rio 
Guandu e da transposicão do rio Paraiba do Sul - na usina hidrelétrica da Light, a jusante de 
Santa Cecilia (no rnuniclpio de Barra do Piral), o Paraiba do Sul cede mais de 60% de suas águas ao 
rio Guandu, pela canalizacão forcada das usinas. 

As duas maiores rcgiöes metropolitanas do pals disputam as águas do rio Paraiba do 
Sul. Reportagem do jornal 0 Globo, de 7/11/2014, mostra que o nIvel de água disponivel 
(reservatório equivalente) é de 6%, nos quatro reservatórios da bacia: Paraibuna, Santa Branca e 
Jaguari (São Paulo) e Funil (Rio de Janeiro). Se o nIvel da represa continuar descendo podcrá 
comprorneter a geraçäo de energia na Barragern de Santa Cecilia, em Barra do Piral, que atende o 
estado do Rio de Janeiro. 

V.3.1 	Comitê da Bacia flidrogrãfica do Rio Paraiba do Sul 

0 Cornité fbi criado pelo Decreto Presidcncial 1.842. de 22/3/1996, sendo constituldo 
por 60 membros, sendo trés da União e 19 de cada estado (SP, Ri e MG) que integra a Bacia do 
Paraiba do Sul, corn a seguinte composicAo: 40% de representantes dos usuários (companhias de 
abastecimento e saneamento, indóstrias, hidrelétricas e os setores agricola, de pesca, turismo e 
lazer); 35% do poder pCiblico (União, governos estaduais e municIpios) e 25% de organizaçôes 
civis. Seus membros são eleitos em fóruns democráticos, iias diversas regiOes que cornpöem a 
bacia. A Diretoria, cscolhida bienalmente pelos membros, é formada pelo presidente, vice-
presidente e secretário. Dc acordo corn o site do Ceivap, de 2011 a 2014, ocorreram duas reuniOes 
ordinárias por ano. 

A Cãrnara Técnica Consuftiva é formada por dezoito membros, sendo a representacão 
paritária (seis membros) por estado da federacão (Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo), e 
constitulda por urn representante do poder piblico estadual, urn do poder póblico municipal, dois 
dos usuários, e dois das organizacOes civis. 1-loje, estäo instalados e em atividade dois grupos de 
trabaiho (GT): GT Permanenic de Acompanharnento da Operação Hidráulica na Bacia do Paraiba 
do Sul para atuacão conjurita corn o Comité da Bacia do rio Guandó; e GT Articulacão 
Institucional. 

0 cornité aprovou a prorrogacäo da delegacäo a Associacão Pró-Gestão das Aguas da 
Bacia Ilidrográfica do Rio Paraiba do Sul (Agevap) das funçoes inerentes a agéncia de água e 
secretaria executiva do Cornitê para lntegracão da Bacia Iiidrográfica do Rio Paraiba do Sul 
(Ceivap), ate 30/6/2026 (Deliberacão Ceivap 227, de 24/3/201 5). 

Corn o objetivo de conhecer a dinâmica do colegiado, a equipe de levantamento da 
Secex/MG/TCU participou, na qualidade de ouvintc, da rennião do Comitê de Integracão da 
Bacia Hidrogrãtica do Rio Paraiba do Sul (Ceivap), realizada em 25/8/20 15, na sede da entidade 
detegatária (Agevap), localizacia ern Rcsendc, no estado do Rio de Janeiro. 

De acordo corn a ordem do dia, a pauta englobava: abertura da sessão, apresentacão da 
ordern do dia, comunicados. deiiberacão sobre a alteração dos dispositivos c'ue estabelecern 
mecanismos referentes a cobranca pelas águas transpostas da Bacia do rio Paraiba do Sul para a do 
rio Guandu. Estiverarn presentes, dentre outros, autoriciacies do comitê (Prcsidente André Corréa, 
Vice-presidente Rutnei Morato [rica e Secretária Maria Aparecida Vargas) e da Agevap (Presidente 
André Marques). 

Durante a discussâo, ocorreram embates cntrc participantes contra e a thvor da 
aprovaçâo de dccisão conjunta (Deliberacäo Ceivap e Resolucão Guandu) sobre o valor da cobrança 
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pelo uso das águas captadas c transpostas da E3acia do Paralba do Sul para a do rio Guandu. Na 
ausência de consenso sobre o tcma, o Preside ntc do Ceivap optou por retirar o assunto da pauta. Na 
mesma scsso, foi aprovado aporte, ad referendum, de recurso a ser aplicado como contrapartida no 
municIpio de Rio Pomba/MG, no Programa Despoluicäo de Bacias Hidrográficas (Prodes) 2015; e 
inaugurada a sala de situaco, ferrarnenta que integra o sistema de gerenciamento Siga Web da 
Agevap. 

V.3.2 	Entidade Delegatátia: Agevap 

V.3.2.1 	Estrutura e Organiziçäo 

Criada em 20 de junho de 2002, a Agevap foi constitulda, inicialmente, para o exercIcio 
das funçôes de secretaria executiva do Ceivap, e das competéncias das chamadas agências de bacia. 
A Agevap possui personalidade jurIdica de uma associacão de direito privado, scm fins lucrativos, 
cujos associados compOem sua Assernbleia Gcral. A Agéncia encontra-sc situada na cidade de 
Resende/RJ. 

Embora haja previsâo de cinco cargos na diretoria executiva, encontram-se vagas as 
diretorias de planejamento estratégico e de recursos hIdricos. Os quatro superintendentes previstos, 
ainda nâo foram contratados. 0 salário da diretoria é complementado corn recursos do Igam c do 
Instituto Estadual do Ambiente (Inca). Para viabilizar a realizaçâo do processo de seIeço de 
pessoal (redacäo, entrevista e análise de currIculo), a Agência contratou empresa terceirizada, 
custeada pelo valor arrecadado no certarne. 0 PIano de Cargos e Salários, incluindo avaliaçäo de 
desempenho 360 graus e a definicao de prazos para entrega de servicos, deve ser aprovado em 
setembro, pelo conseiho de administraçäo. A entidade considera que o salário inicial pago é baixo 
para manter boiis profissionais no quadro. Os empregados so submetidos a treinamento periódico 
(orcamento c lie itacôes, por exemplo). 
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Em janeiro de 2011.0 quadro passou a ser constituldo por 42 empregados (24 na sedc, 
12 nas unidades descentralizadas e 6 no CAR) e 25 estagiários (II na sede e 14 nas unidades 

descentralizadas). Segundo a entidade, o niirnero seria insuficiente para atender a demanda dos 
cornités. Recentemente recebeu aval para contratar urna gerenciadora de projetos. A assessoria 
juridica está restrita a urn advogado; auxiliado, em alguns atos, pelo enipregado do setor de 

lie itacäo. 

ha prcvisão de repasse, pela ANA, de recursos ad iciona is (Dote) somente em 2015 (R$ 

1,5 rnilho) e em 2016. A contabilidade utitiza centros de custos independentes. Os equiparnentos 
pertencern aos órgios gestores. Embora a atual sede atenda a demanda, ha nccessidadc de melhorias 
na estrutura das unidades descentralizadas. Na tecnologia da informaço, pode-se destacar: sistema 

de gestão integrada (administraiivo-contábil-financeiro); sisterna dc gcrenciamcnto de projetos; 
sistema de gerenciarnento das dernandas do Cornitë; e o Siga-Ceivap. 

A implantacäo do Siga-Ceivap (Sistema de lnforrnaçOes Geográficas e Gcoambientais 
da Bacia E-lidrográfica do Rio ParaIba do Sul) tern como objetivo principal auxiliar a tornada de 
deciso na gestao da Bacia, através de urn conjunto de relatórios gerenciais on line e soluçOcs que 

subsidiern 0 monitoramento e acornpanhaiiiento dos dados das estaçöcs hidrológicas e 
meteorológicas, thcilitem a criaçao e atuaIizacio de dados e possibilite a divulgaçäo de inforrnacOes 
sobre a situação qualitativa e quantitativa dos recursos hIdricos. 0 Siga contempla: sata de situaçlo 
(permitindo a elaboração de rnapas on line e corn a inforrnação sobre o percentual do reservatório 

equivalente), siga web, observatório e publicaçöes. 

V.3.2.2 	Outorga, cobra nça c arrecadacão 

Na Bacia, a outorga está a cargo do Inca/Ri, que utiliza o Cnarh, da ANA. Para a 
entidade, caberia o recadastrarnento dos usuários e a revisäo do sistcma (problemas de interface 

corn o usuário). Compete a ANA a fiscaIizaço (poder de poilcia) dos usuários corn outorga; 
contudo, a instalacão de hidrôrnetros está restrita aos grandes usuários. No caso dos pequenos 
usuários, a ANA lirnitar-se-ia a verificar a consistëncia entre o uso autodeclarado e a atividade 
desenvolvida. 

A cobrança pelo uso de recursos hIdricos na bacia do rio Paralba do Sul foi pioneira no 
pals (marco de 2003). Os iisuários pagam pelo consurno, pelo Iancarnento de efluentes e pela 
captacão superior a 1,0 I/s (apesar de isentos de cobrança, usos menores tambérn devern inserir seus 
dados no Cnarh). No ha critério de atualizaco, tendo corrido apenas urn aurnento (9%), desde 
2004. A tabela a seguir apresenta urn resurno dos valores cobrados: 

Tabela 6: Valores Cobrados na Bacia do Rio ParaIba (10 Sul 
Tipo de uso Unidade Valor (R$) 

Captacão de água bruta R$/rn3  0,0109 

Cons umo de água bruta R$/m3  0,0218 

Lançarnento de efluentes R$/kgde DBO 0,0763 
Fonte: site da ANA. 

0 recurso é arrecadado a partir de cinco contratos de gestao, firmados corn: ANA 
(14/2004), Inea (CI3H e Guandu) e Igarn (PSI e PS2). A arrecadaçao na hacia tern se mantido 
estável e no está concentrada em poucos usuários corno em outras bacias. Em 2011/2012, após 
cobrança judicial, forarn disponibilizados os recursos pagos pela Companhia Siderirgica Nacional 
(CSN), conduzindo a urn incremento atIpico na receita. A inaclirnplência é baixa. 

Os usuários, os valores cstirnados de arrecadaço e o total arrecadado, entre outras 

iniorrnaçôes. a partir do exercIcio de 2010, csto disponlveis no site da ANA: 
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V.3.2.3 	Apiicação dos recursos 

Em 2013, o aurnento na cliciência de desembolso decorreu da execução do Prograrna 
Despoluico dc Bacias I Iidrográlicas (Prodes). Em 2014, a Agenda atingiu a meta de desemboiso 
do ano (3a), mas no a meta de desembolso acurnulada (3b). As acOes sao definidas no ãmbito do 
piano da bacia (diagnostico, prognóstico e caderno de acôes de 2008), e estão em reviso 
(prognóstico). 1)as trinta e seis açôes previstas 110 PIRI 1, o PAP contcmpIou de,. prevendo a 
apiicacäo cm projetos já aprovados e outros seiccionados por rneio de concurso (editais corn 
critérios para priorizacäo). 

Dentre as aôes priorizadas pelo comitê estâo estudos, pagamento por serviços 
ambientais, financiamento de projetos de esgotamento sanitário e de tratarnento de resIduos sólidos, 
pianos municipais de sancamento básico, monitoramento da qualidade das águas, cducaço 
ambiental, Prodes, obras (hoje, a AgCncia nâo coritrata, mas ainda executa aigumas, tendo a CEF 
como agente técnico e financeiro), açOes emergendiais (aquisicio de bombas flutuantes para 
captaço de água em urna cota superior a original, devido a estiagem em seis rnunicIpios) e 
demandas induzidas (sancamento rural e dois reservatórios). 

rfall 7: Repasse dos Recursos Arrecadados corn a Cobranca e Desembolso. em R$ 

Ano 
Repasse + 

i Rendimentos 
Desembolso2  % Desembolsado Saldo Acumulado3  

(A) (B) (B/A)  
ANA4  

2003 - 4.939.757  
2004 - 85.156 	j -  
Total - 5.024.913 - 

AGEVAP  
p6ssetl2004 6.606.379 193.136 3% 6.413.243 

2005 7.308.199 1.910.526 26% 11.810.916 
2006 7.994.096 2.975.187 37% 16.829.825 
2007 9.126.094 6.760.942 74% 19.194.978 
20086  9.436.443 3.084.028 33% 25.547.393 
2009°  12.559.261 3.798.060 30% 34.308.593 
20106  14.868.661 3.117.326 21% 46.059.929 
20116  16.511.938 3.385.942 21% 59.185.926 
2012' 26.5 14.088 8.023.202 30% 77.676.811 
2013 17.305.097 21.978.044 127% 73.003.865 
2014 16.133.441 12.173.199 75% 76.964.107 
Total 144.363.697 67.399.590 47% 76.964.107 

I - KCCUrSOS (Ia cooranca repassa(Ios pela ANA para a AULVAI, SOnladoS aos rcndimcntos Ilnanceiros desses recursos. L)ilerencaS 
obscrvadas cutre Os valores arrccadados corn a cobranca co repasse constituern montante a scrern repassados no exercicio seguinte. 
2 - Recursos cfctivamcnte aplicados no financiarnento de estudos, prop'an1as, projetos  c obras incluidos nos pianos de recursos 
hidricos da bacia, assirn como no paganiento de despesas de implantaco c custcio administrativo da cntidade deiegatãria (lirnitado a 
7,5% dos valores arrecadados coin a cobranca). 
3 - lnciui recursos cujas acôes cSto Clii cxccuçio. 
4 - No periodo 2003/2004. partc dos recursos arrecadados corn a cobranca forarn aplicados dirctanicntc pcla ANA. pois a tigura do 
contralo de gesIo corn entidades delegatárias surgiu sorncntc corn a Mcdida Provisória 165/04. 
5 - Os recursos arrecadados. c scus respcctivos rcndimcntos no dcscniboisados pela ANA forarn rcpassados para a AGEVAP. 
6- Apcsar de nao sercrn oriundos da cobranca pelo uso de recursos hidricos, os rCCLIrSOS relativos ao Projeto de Revital izaciio do Rio 
l3arra M ansa (R$ 214.497.93) forum rcpassados via Contrato de (jestibo e estao contabilizados conio rcpasse. 
7 - Em 2012, inciui-sc o repassc do valor quc vijiha scndo depositado em juizo pela Companhia Sidcrürgica Nacional (CSN) - 
14.421.441,49. 
Foote: Relatorios dos Contratos (IC Gestibo. 
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I II. 	As prefeituras, Inc liisive dos municIpios maiores, não possuem qualiiicação técnica para 
elaborar termos de refèréncia, elaborar orçarnentos, licitar o objeto e atestar a qualidade do produto 
entregue. Após tentar incrementar a capacidade operacional dos municIpios, editando manuals corn 
orientaçôes para a elaboração de projetos para concurso, a Agenda passou, em 2010, a assurnir tais 
funcöes, agilizando o desembo Iso. A Agevap enviou estudo para a ANA propondo a capacitacão 
dos profissionais nas prcfcituras, corno forma de evitar a descontinuidade dos projetos pela thlta de 
capacidade gerencial dos rnunicIpios. 

V.4 	Bacia Hidrografica do Rio Doce 

Mapa da Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

Fonte: cue da ANA. 

A Bacia do Rio Doce possui 3,5 milhOes de habitantes, distribuldos em 228 rnunicIpios. 
98% da area cstá no hiorna de Mata Atlãntica C OS 2% restantes, no Cerrado. A area de drenagern é 
de 86.715 quilôrnctros quad rados, dos quais 86% estilo no Leste mine iro e 14% no Nordeste do 
EspIrito Santo. As nascentes do rio Doce situam-se no estado de Minas Gerais, nas serras da 
Mantiqucira e do Espinhaco, sendo que stias águas percorrem cerca de 850 km, ate atingir o oceano 
Atlantico,j unto ao povoado de Regência, no estado do EspIrito Santo. 

A Bacia é integrada por nove sub-hacias, sendo seis mineiras (rio Piranga, rio 
Piracicaba, rio Santo Antonio, rio Suacul, rio Caratinga e rio Manhuacu) e trés capixahas (näo ha 
subdivisOes administrativas, existindo os CE3Hs dos rios Guandu, Santa Maria do Doce e São José). 
A meihor situação hIdrica está na cabeceira (Santo Antonio. Piracicaha e Piranga), onde 
predorninarn as atividades de rnineracão e siderurgia. Na porcäo media (Caratinga, SuacuI e 
Manhuaçu), a condição hIdrica C razoavcl, predorninando a silvicultura; c no baixo (Guandu, São 
José e Santa Maria), a situação hIdrica C ruirn, corn predornlnio da agropCcuaria. 

0 rio Doce é o 100  niais potuIdo do pals. Não ha estaçOes de tratarnento de esgoto em 
Ponte Nova, Governador Valadarcs, Tirnótco e Coronel Fabriciano. A prolileração de bactCrias na 
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época da estiagern (ãgua corn rnaior temperatura em menor lãrnina d'água) irnpediu, por urn més, 0 

abastecimento de água da população. 

107. 	Em Regéncia Augusta, distrito de Linhares, a fbz, que antcs se alargava por 380 metros 
de cornprirncnto, rccuou 60 metros continente adentro e agora termina cm urna Iagoa, represada por 
urna fàixa de arcia grossa de dois metros de altura. Algurnas espécies, corno o Robato e a Manjuba, 
precisarn subir do mar para o rio para se rcproduzir; contudo, o ciclo é interrompido quando nio 
encontram o caminho para o rio Doce. Dc acordo corn o Projcto lamar, a tartaruga gigante ou de 
couro (Demoche/ys Coriacea) tern na praia onde deságua o rio Doce a 6nica area de desova em todo 
o litoral brasileiro. As tartarugas rerncas podern botar seus ovos na area quc cstá seca, mas que pode 
voltar a rccchcr água, o quc compronieteria a procriação. 

V.4.1 	Coinitê da I3acia ilidrogrãfica do Rio Doce 

115. 	0 Comité foi criado por decreto presidencial de 25/1/2002, sendo constituldo por 60 
membros titulares e 60 suplentes, na proporcionalidade de 33% do segmento do poder p(iblico, 40% 
de usuários e 27% da sociedade civil. 0 Presidente do Cornité é cleito pelos integrantes, havendo 
urn rodIzio entre o prefeito de Governador Valadares e o de Colatina. A Diretoria é eleita a cada 
dois anos, sendo composta por seis rnernbros (tambérn paritária). Os membros são indicados de 
quatro em quatro anos. 

116. 	Ha cornités tias sub-bacias, sendo scis minciras (rio Piranga, rio Piracicaba, rio Santo 
Antonio, rio SuaçuI, rio Caratinga c rio Manhuacu) e três capixabas (não ha subdivisOes 
administrativas, existindo os CBI-ls dos rios Guandu, Santa Maria do Doce e São José); alérn do 
Comitê federal de Integraçäo. Os cornités se reánemanualmente. 

117. 	Rcsponsávcl por decisOes sobre a gestão dos rccursos hId ricos na I3acia, o Cornitê 
federal é assessorado por grupos de trahalho e por cinco câmaras técnicas perrnanentes. Os debates 
são realizados em datas previamente agendadas (cm geral, birnestrais, corn prcvisäo da agenda 
anual). 

118. 	0 Presidente do Comité ressaltou a irnportãncia da criação do comité federal de 
intcgracão, composto pelos presidentes dc todos os comités; e a necessidade de normatizar aspectos 
corno: padronizacão da Lci 8.666/1 993 e fixação de teto salarial. Dc acordo corn o Presidente do 
Corn ité: 

os conflitos são cornuns, pois o cadastro de usuários corn outorga seria precário, não se podendo 
asscgurar que o uso está sendo feito de acordo corn a outorga concedida ott que sornente os usuários 
outorgados estâo usando os recursos hIdricos; 

a arhitragern dos conflitos pelo comitê, em prirneira instãncia adrninistrativa, ocorre em reuniOes 
cornos interessados. Sc não for alcançada urna solução, convoca-se o Ministério P(iblico; e 

os comités tarnbérn apurarn denáncias, por rncio de suas cârnaras técnicas (scrvico voluntário). 

V.4.2 	Entidade Delegatána: lBio— AGH Doce 

V.4.2.1 	Estrutura e Organizaçao 

119. 	0 Instituto Rioattãntica recebeu deleação do CNRII para exercer funçoes de 
competéncia das agéncias de água da bacia hidrográfica do rio Doce c firmou contrato de gestão 
corn a ANA, sendo o Cornité da Bacia Hidrográflca do Rio Doce (CBH-Doce), anuentc do contrato. 
A Agéncia esta situada na cidadc de Governador Valadares, não possuindo regionais. A sede é 
locada e atende, ate o momento, a dernanda por espaco fisico. 

120. 	Todo o equiparnento e servicos (irnagern de satélite) pertenccrn a ANA (parte da 
estrutura é oriunda de urn nticleo do MMA na cidade). 0 estado do LspIrito Santo estuda a 
irnplernentacão da cobranca e a adoção de conccssão, em detrirnento do contrato de gestão. 
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121. 	0 IE3io AGB Doce terceiriza a selcco e o recrutarnento de pessoal (prova e tItulo). 0 
quadro de pessoal é constituIdo por 19 empregados. Näo ha treinamento periódico flern grande 

rotatividade. A consultoria jurId lea estaria sobrecarregada. A Resoluçao 2018/2014 limitou gastos 
corn recursos hurnanos e salários dos dirigentes, gerando, em alguns casos, a necessidade de 
complementar Os saláriosjá acordados, corn recursos oriundos do Igarn. 

Organograma do Instituto Bioatlântica - IBlo AGB Doce 

1g —ii;o— Ioce 	 - 

Cor ! 

KMM 
Ondr 

ai m- 	A n 	Anthta deTi 	AJWI1aTéaI1CO 

Sen4raI 

Fonte: Apresentação disponibiizada pelo IBio AGB Doce. 

V.4.2.2 	Outorga, cobrança e arrecadacao 

0 niirnero de outorgas tern aurnentado, mas a vazäo outorgada tern diminuIdo (grandes 
usuáriosjá possuem outorga e não ha d isponib ilidade para novas outorgas). Os pequenos irrigantes 
so isentos. 1-I6 mais de dez Ind usuários nâo cadastrados, c1jo custo de confecçäo e entrega do 
boletoé inviável financeiramente. 

0 valor inicial da cobranca foi baseado em estudo da ANA, desconsiderando o 
lancarnento de metals pesados c a mclhoria da qualidade da água devolvida ao rio. 0 Iançamento de 
esgoto é estimativo. Após a elaboraco, pela Universidade Federal de Vicosa (VFV), de uma 
formula mais realistw (incluindo DBO - carga orgânica, desconto de benfeitorias ambientais e 
custos de captaco), a Agenda definiu bases (prccos por segmento) e especificidades de cada bacia 
para deiiberaço final pelo cornitê. 0 mecanisrno de reajuste prevé a aplicaco de Ind ice do governo 
federal. A cobranca e melhor aceita pela indistria, que vislumbra a própria sustentabilidade, do que 
pelo prod uto r rural. I-I a urn red ii tor da cobra nca para uso a grope c uár io. 

So cobrados Os usos de captaco, transposiço e lancamento de cflucntes de usuários 
sujeitos a outorga de dire ito de use de recursos hIdricos corn captacäo de água superior a 1,0 I/s no 
trecho mineiro e 1,5 I/s no trecho capixaha. A tabela a seguir apresenta urn resumo dos valores 
cobrados. 

2Q 
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Tabela 8: Valores Cobrados nas Bacia do Rio Doce 

lipo de uso Unidadc 2011/2012 2013 2014 2015 

Captaçao de água biuta R $/ We 0,018 0,021 0,024 0,030 

fransposicão R/m3  0.022 0.027 0,031 0,040 

Lança men to de 
efluentes 

RS/kgdc DBO 0.100 0.120 0.150 0.160 

Fonte: Site da ANA. 

Os mecanismos de cobrança da Bacia do Rio Doce no consideram a parcela consumo - 
equivalente a difcrcnça entre a vazo de água outorgada para captação e a vazo do efluente lançada 

no corpo hIdrico. Tal fato simplifica nâo So OS procedimentos operacionais, mas tanibém 0 

entendimento da cobrança pelo usuário pagador. Além disto, o CBII Doce estabeleceu valores de 
cobrança progressivos do ano 2011 ao ano 2015, atrelando essa progressividade ao alcance de 
metas de desembolso pela entidade. 

De 2012 a 2015, o valor arrecadado (recursos federals e estaduais) no permitiu acöes 

estruturais de grande porte (em 2010, estimou-se R$ 1,3 bilhôcs para recuperação da Bacia do Rio 
Doce), sendo suficiente, apenas, para atividades essenciais junto aos municIpios (projctos de 
saneamento, por exemplo). 

Noventa por cento da arrccadacâo está concentrada em poucos usuários (Fibra, SAE e 
Cenibra). Em 2012 e 2013, em decorrência da inadimpléncia do Serviço de Agua e Esgoto (SAE), 

de Governador Valadares, o valor repassado nâo alcançou o importe orcado, sendo relatada certa 
morosidade da ANA na adoçäo de providências de cobrança. Posteriormente, houve urn incremcnto 
na arrecadacão, em decorrência da red ução do desconto (o aurnento de niimero de usuãrios é pouco 
significativo). 0 iBio AGB Doce nunca recebeu recursos privados; e, hoje, no recebe recursos de 
fontes nâo orçamentárias. 

Tabela 9: Valores Cobrados na Bacia do Rio Doce 

Ano Valor Cobrado Valor Arrecadado Valor Repassado 
Rendumentos 

Anuaus 
Desembolso 

2012 R$ 10.342.678,51 R$ 3.443.000,42 R$ 2.796.126,41 R$ 39.323,76 R$ 704.219,60 

2013 R$ 8.153.762,83 R$ 5.707.058,63 R$ 5.762.476,02 R$ 117.116,27 R$ 3.641.755,53 

2014 R$ 9.827.368,92 R$ 9.753.209,12 R$ 10.089.171,09 R$ 534.673,02 R$ 3.601.634,13 

Total R$ 	28.323.810,26 R$ 	18.903.268,17 1 R$ 	18.647.773,52 1 R$ 	691.113,05 R$ 7.947.609,26 

Fonte: Aprcscntacio disponibilizada pelo IBio AGB Doce. 

A ANA transferiu corno recursos adicionais (apoio financeiro na estruturaco e 
man Lite ncâo do IBio AGB Doce), por contrato de gestao 72/20 1 1: R$ 400.000,00, em 2011; R$ 

900.000.00, em 2012; R$ 700.000,00, cm 2013; R$ 405.000,00, em 2014; e R$ 1.000.000,00, em 
2015. Ha previsào de repasse desses recursos nos próxirnos exercIcios. 

V.4.2.3 	Aplicacão dos recursos 

Dos 80 prograrnas constantes do P(RH, o cornité autorizou a execuçäo de dez açOes, que 
passam a integrar o PAP, quc agiliza a execuco orcarnentária e finaiiceira, conferindo certa 
autonomia ao lBio AGI3 Doce (no executa projetos de demanda cspontânea). Na Bacia, a 
quantidade de rnunicIpios corn piano de sanearnento básico era rnInima. Neste ano, a restriço da 
disponibilidade orcarnentária limitou a atuaçâo da Agenda a elaboraçio dos tcrrnos de referéncia e 

contrataçâo de, aproxirnadamente, 150 pianos. 0 contrato de gesto cstá vigente ate o tCrmino deste 
exercIcio. 
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Ta bela 10: Re passe dos Recursos Arrecadados corn a Cobra nca e I)esernbolso. em RS 

Ano 
Repasse + 

Rendimentos' 
Desembo Iso2  % Desembolsado Saldo Acumulado3  

(A) (B) (B/A)  
IBio AGB Doce  

2012 2.835.450 704.220 25% 2.131.231 
2013 6.586.634 3.477.295 53% 5.240.570 
2014 10.218.844 3.601.634 35% 11.857.780 
Total 19.640.928 7.783.149 40% 11.857.780 

b;F 2iI ccio 110 1? 	 de "i;pui,;ccc ai 	Fr,r;IIstra 	da roF.de  I eir-catFna hun 1'iF. 	dcs 

- -. 

Os usuários, Os valores estimados de arrccadaco e o total arrecadado, entre outras 
inforrnacOcs, a partir do exerc Ic io de 2010, estäo d isponIve is no site da ANA: 

0 balanço da arrccadação acumulada, més a més, a partirdo exercIcio de 2012, 
tambérn se encontra disponIvel no site da ANA: 

VI 	Principais Processos Avaliados 

Por intcrrnédio das análises SWOT (Anexos I, II, III e IV, p.  51-62 do presente 
relatório), forarn evidenciadas as forcas, fraquezas, oportunidades e arneaças relacionadas aos trés 
processos avaliados: outorga, cobrança e arrecadaço pela utiIizaco da água; aplicacäo dos 
recursos repassados pela ANA; e estrutura e organizacâo das entidades delegatárias de furicöes de 
agência de águas. 

VI.1 	Outorga, cobra nça e arrecadação pela utilizacao da água 

VI.1.1 	Contextuali7ação 

A outorga do dircito de uso de recursos hIdricos é urn dos instrurnentos da PolItica 
Nacional de Reciirsos HIdricos. Estabelecida no inciso Ill, do art. 5° da Lel 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, a ferrarnenta tern corno objetivo garantir a qualidade e a quantidacle dos usos da água, alérn 
do efetivo exercIcio dos direitos de acesso ao recurso. 

0 instrurnento, através da autorizacäo do poder p(blico (Uniâo, Estado ou Distrito 
Federal), permite ao usuário flhzer o uso da água, em prazo, termos e condicoes especIficas. A 
outorga é necessAria na medida em que evita conulitos entre usuários e assegura o efetivo direito de 
acesso a água. 

A ANA é o órgio responsável pela emissâo de outorgas de dire ito de uso de recursos 
hIdricos de dorninio da Unio. Incluern-se nesse grupo os rios, lagos e represas que dividern oii 
passarn por dois ou mais estados, ou aqueles que passarn pela fronteira entre o Brasil e outro pals. 
Nos rios de dorninio dos estados ou do Distrito Federal, a outorga deve ser solicitada ao órgo 
gestor de recursos hIdricos do respectivo estado. 

0 Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hidricos (Cnarh) foi instituldo 
pela ResoIuco ANA n° 317/2003 para registro obrigatOrio de pessoas fisicas e jurIdicas usuárias de 
recursos hIdricos. 0 registro Se aplica aos usuários que captam água, lancarn efluentes 011 realizarn 
ticnc nci c(I1stIflt ivctc (1 irpti me nte em t'nrnnc hId rien (rk nii el irn d' 	rPi-'ruo tiirin noitrlp  

OL 
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barragern, poco, nascente, etc). 0 conte(ido do cadastro inclui inlorrnacöes sobre a vazo utilizada, 
local de captacão, denorninação e localizaco do curso d'água, empreendimento do usuário, sua 
atividadc ou a intcrvenção que pretende realizar. 

Atualmente, os seguintes setores usuários de recursos hIdricos podem se cadastrar no 
sisterna Cnarh: 

Sisternas de abastecimento piblico 

Sistenias de csgotarnento sanitário 

1ndstrias 

Mineradoras (ex(racâo de arcia, beneficiarnento, etc.) 

Termoelétricas 

lrrigacäo 

Criacäo de animals (intensiva e extensiva) 

Outros usos quc possuem captacôes de água ou lancarncnto de efluentes 

Para realizar o cadastro, são exigidas inforrnaçöes básicas, como dados administrativos, 
dados do componente ou linalidade de uso da água e dados de interferência. Os usuários que não se 
cadastra rem, em bacias onde já existarn campanhas de regularizacão, esto sujeitos a penalidades 
prcvistasna Iei e fiscalizacão dos órgãos gestores de recursos hIdricos da bacia. 

Outro instrurnento de gestão instituIdo pela Lei 9.433/1997 é a cobranca pelo uso de 
recursos hIdricos, que tern como objctivos: dar ao usuário uma indicaçäo do real valor da 
água; incentivar o uso racional da água; e obter recursos uinanceiros para recuperacão das bacias 
hidrográficas do Pals. Ressalte-se que o art. 22 da citada Lel estabcicce que os valores arrecadados 
corn a cobrança serão aplicados prioritariarnente na bacia em que forarn gerados. 

Fluxo Simplificado de Cobranca: 

?AG PELA UULIZACI.O •ARRECADA E REPASSA 	 •APUCA OS REC:JRSOS 
DA AGUA DA BACIA 	

M

INTEGRALMENTEOS 	EM AcOEs E PROJETOS 
HIDROGRAFICA RECURSOS PARA A 	 VOLTADOS PARAA 

AGENCtA DA BACIA" 	 BACIA HIDROGRAFICA 

A cobrança nãoé urn imposto, mas uma rcrnuneracao pelo uso de urn bernpiihlico. C160 

preco é fixado a partir da participaçäo dos usuários da água, da sociedade civil e do poder piiblico 
no ârnbito dos comités de bacia hidrográfica, a qucrn a legislacão brasileira estabelece a 
compcténcia para sugerir ao respectivo consciho de recursos hIdricos os mecanisrnos e valores de 
cobrança a serem adotados na sua area de atuaçäo. 

A cobranca em águas de domlnio da União sornente se inicia após a aprovação pclo 
CNRI-1 dos mecanismos e valores propostos peto cornité. Compete a ANA arrecadar e repassar os 
valores arrecadados a agência de água da bacia, ou a entidade dcicgatária de funçOes de agência de 
água. 
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Tabela 11: Valot-es cobrados e arncadados corn a Cobra nça pelo Uso de Recursos 1-lIdricos em 
Bacias IIidrogrficas no Pals, em R$ 1,00 

1iog,áni 	s':.VOR IñIco brdo . ... 	2014......... 

IPML1III 

Aimcdado Cobrlo 
TOTAl 

Arreedado 
.q 

I'IVUIIIIlIlt.U1.II1I 

Verifica-se que, ate 2014, foram arrecadados quase R$ 400 milhOes de reals corn a 
cobrança pelo uso de recursos hIdricos em rios de dornmnio da Unio. No exercIcio de 2014, a Bacia 
do Rio Säo Francisco arrecadou cerca de R$ 23 rnilhôes, seguida pela Bacia dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jund iai, corn aproximadarnente R$ 17 milhOes de reals. Destaca-se, tarnhérn, quando se 
dcu o inlcio da cobranca em cada bacia. A Bacia do Rio Paralba do Sul, pioneira na arrecadacão, 
iniciou a cobrança em 2003, enquanto a Bacia do Rio Doce tevc a cobranca iniciada recentemente, a 
partirde novembro de 2011. 

Vale ressaltar o baixo Indice de inadimpléncia observado ao compararmos os valores 
cobrados corn aqucles arrecadados ate 2014. 

0 gráfico a seguir trazos valores arrecadados nos exercIcios de 2011 a 2014. 

Vaores arrecadados anualmente corn a cobrança 
(em milhöesde ieais) 

35 

30 

25 

20 

15 

10 

111 

So Francisco 

 

PCJ 	 Paraiba do Sid 

2011 •2012 '2013 '2014 

I'd 
146. 	Observa-se que ha urna tendência de estabilidade nos valores arrecadados, corn exccco 
da Bacia do Rio Doce, que vern aurnentando a sua arrecadaço cm ra7iio de ter iniciado a cobrança 
apenas cm 2011. A elevacla arrecac1aço na Bacia do Paraiba do SiiI cm 2011 fbi decorrentc do 
rcpasse do valor q tie v inlia se ndo depos itado e iii ju IZO pe Ia C SN (R$ 14.42 1 .44 1 ,49). 

Fonte: site da ANA. 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/serv  icos/cobrancacarrccadacao/cobrancaearrecadacao.aspx 
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147. 	No gráfico a seguir, pode-se observar a parcela que cada urna das bacias arrccadou ate 
2014. 

Total Arrecadado ate 2014 

20 

95 

So Francisco 	PCJ Paraiba do Stil 	Doce 

	

148. 	0 grafico reficte, principalmente, o momento em que se iniciou a cobrança em cada 
bacia. Tendo em vista terem iniciado a arrccadacao ha mais tempo, as Bacias dos Rios Piracicaba, 
Capivari e JundiaI e a Bacia do Rio Paralba do Stil lorarn as que mais arrecadaram ate o exercIcio 
de 2014. 

	

V1.1.2 	Principais pontos fortes e fracos, oportunidades e ameaças 

	

149. 	Pode-se considerar que, de uma forma geral, tanto os comités de bacias quanto as 
entidades delegatárias consideram que os processos de outorga, cobrança e arrecadaçäo dos 
recursos pelo uso da água säo sat isfatórios, dentro do atual marco regulatorio. 

	

150. 	Apesar de a outorga ser auto declaratória, o que pode levar a inconsistCncias em relação 
aos valores declarados pelos usuários; e o sistema Cnarh necessitar de alguns ajustes (conforme 
identificado pelas agendas), entende-se que, hoje, dentro da capacidade operacional da ANA, 0 

processo de outorga para a utilizaço da água vem contribuindo para o uso racional da água. 

	

151. 	Da análise SWOT realizada juntarnente corn as agências (Anexo I a IV, p. 51-62 do 
presente rclatório), em relaçäo as atividades de outorga, cobrança c arrecadaco pela utilização da 
água, extra iu-se as principais forças, oportunidades, fraquezas e arneaças transcritas a seguir. 

	

152. 	Como principais forças citadas pelas entidades, pode-se mencionar: 

boa cornunicaço e articuIaço corn a ANA; 

transparCncia em relacäo aos valores arrecadados e repassados; 

acolhimento/aceitaçâo pelos usuários da cobrança pelo uso da água (observa-se pouca 
mad imp lCnc ia); 

apoio ao usuário da cobrança, via 0800, para esciarecimento de dividas e inf'ormaçOes; 

regularidade no repasse de recursos arrecadados pela ANA. 

	

153. 	Destaca-se que na Bacia dos Rios Piracicaha, Capivari e Jundial, ha deIegaco do 
processo de outorga pela ANA ao Departamento de Aguas c Energia Elétrica do Estado de Säo 
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Paulo (DAEE). Essa dclegaco fbi considerada pela Agéncia das Bacias PCi cmo urn ponto forte 
no processo. 

154. 	As oportunidades podem scr resurnidas nos seguintes pontos: 

recadastramento/reviso dos usuários, o quc poderia incrernentar a arrecadacâo; 

possibilidade dc ampliacâo dos usuários outorgados pela forrnalizaco da captaçao/lançamento c 
captaco de recursos de outras fbntes. 

155. 	A AGB Peixe Vivo considerou, ainda, corno oportunidade, a revisâo da metodologia de 
cobranca e a reviso dos usos considerados insignilicantes, que so isentos de outorga e cobranca. 
A Agenda de Bacias PCi citou o crescimento para prestar apoio a outras bacias e a possibilidade de 
exigir, na captaco, o monitorarnento on line. Já a IBio AGB Doce mencionou, também, a 
implcrnentaço da cobrança no estado do Espirito Santo c a possibilidade de mdllioria dos critérios 
utilizados para definir o valor da cobranca, a partir de estudo da tJniversidade Federal de Vicosa 
(UFV). 

156. 	As fraquezas citadas pelas entidades foram: 

imperfeiçOes rnetodológicas na cobrança (baixo preco e diliculdade na aprovacão de reajustes 
dos valores arrecadados, por exemplo); 

sistema informatizado (Cnarh) auto declaratório e inconsistente; 

falta de fiscalizaçao pelos órgos gestores (ANA, Igam, DAEE, lnea) dos usu'ários corn outorga 
(hidrôrnetros somente para os grandes usuários) e dos usuários scm outorga; 

ausência de providCncias administrativas tempestivas, pela ANA, em reIaço aos usuários 
mad implentes; 

ausCncia de integraço entre as poilticas de saneamento, meio ambiente e recursos hklricos; 

1) pouca divulgacao da outorga e da cobrança, dificultando a adesâo de novos usuãrios e o 
aco lh imento pe los us uários já cadastrados. 

157. 	Tanto a IBio AGB Doce quanto a Agenda de Bacias PCI citararn, também, o corpo 
técnico red uzido, o que dificultaria o acesso a recursos de outras fontcs. A 1E3io AGB Doce 
acrescentou a thlta de atingimento da expectativa de arrecadaco, devido a eventual inadirnplCncia e 
falta de outorga, inviabilizando o planejarnento. 

	

158. 	As ameaças podem ser s iste mat izadas conforme se segue: 

alteracâo na regulamcntaco da cobrança (mudanca na legislaco e nos critérios de cobrança pclo 
comitC, porexemplo); 

concentraçäo da arrccaclaçäo em pOUCOS usuários; 

descontinuidade do repasse, pela ANA, de recursos adicionais para custeio. 

	

159. 	A Agevap considerou urna arneaça tanto a crise hId rica como a crise econôrnica, o que 
poderia reduzir os valores arrecadacios. Tanto a Agenda de Bacias PCI como a IBio AGB Doce 
citararn as mudancas climáticas como amcaça. 
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VI.2 	Aplicação (lOS recursos repassados pela ANA 

VJ.2.1 	Contextualização 

Os recursos arrecadados corn a cobranca pelo uso da água são regularmente repassados 
pela ANA as agendas, sendo aplicados por essas entidades conforrne definido em seus respectivos 
pianos de recursos hIdricos. 

A Lei das Aguas estabe!eceu os pianos integrados de recursos hIdricos da bacia 
hid rográfica (PIRII) corno urn dos instrurnentos da polItica nacional. Urn piano contempla: o 
diagnostico da bacia; o prognóstico dos recursos hIdricos (qualidade e disponibilidade hIdrica atual 
e a projecão das condicOes); c as rnctas. Os pianos descrevern os prograrnas, os projetos, as açôes de 
gcstao estratégica e os investirnentos prioritários e podern ser elaborados por bacia hidrográfica, por 
estado ou para o Pals. 

A partir da visão intcgrada dos usos rniItiplos da água, os pianos são elaborados corn o 
envolvirnento de órgãos governarnentais, da socicdade civil, dos usuários e das diferentes 
instituicöes que participarn do gerenciarncnto dos recursos hIdricos. Após solicitaçäo do cornitê, 
cornpete a agência (entidade deiegatária indicada pelo comitê corn a aprovacão do CNRF-I), corn 
acornpanharncnto técnico da ANA, a eiaboração do PIRII em bacias de dornlnio federal (curso 
d'agua principal que faz fronteira entre estados ou palses - bacias interestaduais). Nas bacias 
hidrográficas federais sem cornité instalado, o conselho solicita e a ANA custeia e elabora o piano. 

Nacionairnente, ha o Piano Nacional de Recursos 1-lIdricos, aprovado pelo CNRH, em 
30/1/2006. Atualmente, existern oito pianos de bacias interestaduais elaborados: Margem Direita do 
Arnazonas, Tocantins-Araguaia, São Francisco, Paranaiba, Verde Grande, Doce, PCi e Paralba do 
Sul, o que corresponde a uma cobertura de 51% do território nacional. Outros quatro pianos estão 
ern ciaboracão: Piranhas-Acu, Paranapanerna, Grande e Paraguai. Os pianos do São Francisco e do 
Paraiba do Sul estâo sob rev isào por suas respectivas agéncias de bacia. 

Os valores arrecadados corn a cobranca pelo uso da água devem ser aplicados 
prioritariarnente na bacia hidrograuica ernque foram gerados (art. 22, da [ci 9.433/1997). A partir 
das acOes definidas no PIRI-1, o cornitê prioriza as açöcs que integrarão o Piano de Aplicacao 
Plurianual (PAP), cujo gerenciamento da aplicacão esttt a cargo das agências de bacia. Compete as 
agências: anaiisar e ernitir pareceres sobre os projetos e obras a serern financiados; acornpanhar a 
adrninistracão financeira dos recursos; ceiebrar convCnios e contratar financiarnentos e serviços; e 
propor, ao comitC, o piano de aplicacão e o rateio de custo das obras de uso rniitipio, de interesse 
cornurn ou coletivo (art. 44, [ci 9.433/1 997, incisos IV, V, VII eXI). 

Os PAPs tCm priorizado a eiaboração de cstudos técnicos, programas e projetos; o 
pagarnento de despesas de irnpiantacão c custeio administrativo da agCncia; e o lornento a captacão 
de recursos pelos municIpios. Ha previsao de execucão de poucas obras (Agevap, por exernpio). 
Algurnas agendas reservarn valores para projetos de dernanda espontãnea (AgCncia de Bacias PCJ) 
ou para acôcs ernergenciais (Agevap). Parte dos empreendirnentos conta corn o auxliio da CEF 
corno age nte finance iro e fiscalizador. 

Os contratos de gestão firmados entre a ANA e as entidades delegatárias (agéncias) 
preveern o curnprirnento de metas de desernholso: a meta 3A, rel'erente ao desemboiso anual; e a 
meta 313, referente ao desembo Iso acurnuiado, incluindo os anos anteriores. Ern geral, as agéncias 
téi-i-i alcaiiçado o percentual de desernbolso anual corn reiativa facilidade. Tal percentuai não fbi 
alcançado somente em aiguns casos, qiiando da criação das agCncias, perlodo em quc ainda 
careciarn (IC urna rnclhor estrutura organizacional. Contudo, parte das agêricias não tern aicançado o 
percentual de aplicacao acumulado, evidenciando a dificuldade para o dispêndio dos recursos 
acurnulados em caixa (R$ 76.964.107,00 na Agevap; R$ 71.271.500,00, na Agériciade Bacias PCi; 
R$ 62.897.039,00, na AGB Peixe Vivo; e R$ 11 .857.780,00 i-ia I Rio AGB Doce). 
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167. 	0 gráfico apresentado a seguir mostra a arrecadaço total acurnulada (incliiindo os 
rendimentos financeiros) em cornparacão corn a apiicação total acurnuiada desde a criaco das 
agendas ate o excrcIcio de 2014 (cm rnilhöes de reals). 

13co tOIZ)I ACtflhIi)(i X cic)co IOII Acrnutid 
(;riciuiro ieudiucrita) 	(can ui 	dc redi.$) 
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Arrcadaç5o Total Acumulada to Aplicaço Total Acurnulada 

No cxcrcIcio de 2015, a maior parte dos recursos fol aplicada na ciaboracão de pianos 
de saneamento. As licitacoes evidenciam que ha poucas empresas aptas a elaboraçao desses pianos. 
Constatou-se a possibilidade de os prod utos entregues não possuIrem a qualidade necessária, pois as 
prefeituras não dispoem de equipe multidisciplinar para atestá-Jos. 

As agendas contratarn auditorias independentes e prestam contas aos comités e a ANA, 
de acordo corn as metas estabeiecidas pelo respectivo contrato de gestao (art. 2°, da Lei 
10.881/2004). No gera I, as age nc las re lata ra iii o bo in re lac lo na me nto e o aspecto or le nta t ivo da 
auciitoria da ANA. Fm reiacao ao órgão gestor do estado de Minas Gerais (Igam), ha relatos sobre: 
o atraso na análise da prestacäo de contas c o exarne corn base nas normas de convCnio, em 
detrirnento das regras apiicáveis a urn contrato de gestão. 

Abaixo, cm rcsumo, os principals prograrnas, açôcs e projetos das agendas de bacia: 

Agencia de Bacias PCJ: programas de pagarnento por serviços ambientais; financiamento de 
projetos de esgotamento sanitário, de tratarnento de reskluos sólidos e monitoramento da qualidade 
das águas; pianos municipais de sanearnento básico; c cducaco arnbientai; 

AGB Peixe Vivo: atualizaçâo dos pianos de recursos hIdricos; projetos hidroambientais; piano de 
cornunicaçao; pianos de saneamento básico dos municIpios; e fortaiecimento institucionai dos 
cornitês; 

Agevap: financiamento de projetos de esgotamento sanitário e de tratamento de resId uos sóiidos; 
pianos rnui-i Ic ipa is de sa neame nto bás ico; paga inc nto por serv iços amble nta is; mo ii itora me nto da 
quaiidade das águas; educaçäo ambiental; obras e açöes ernergenclais (aquisico de hombas 
flutuantes para captaco de água em urna cota superior a original, devido a estiagem em seis 
municipios); e demandas induzidas (sancarncnto rural e dois rcservatórios); 
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d) IBio AGI3 Doce: pianos de sancarnento básico dos rnunicIpios; estudo de aprirnorarnento dos 
mecanismos de cobranca; programa de convivência corn as chelas; educação ambiental; e 
comunicaço social. 

VI.2.2 	Principals pontos fortes e fracos, ameaças c oportunidades 

171. 	I)a anáiise SWOTrealizadajuntarnente corn as agéncias (Anexos 1, II, 111 eIV, p.  51-62 
do presente rclatório), cm rclaco a aplicacâo dos recursos oriundos da cobranca pela utilizaço da 
água, extralu-se as principais forcas, oportunidades, fraquezas e arneaças transcritas a seguir. 

172. 	Dentre as forças do atual modelo de gestäo das bacias hidrográficas, pode-se elencar: 

as discussôes no âmbito das câmaras técncas, viahilizando a dcfiniçâo pelos comités de critérios 
de priorizaçâo e de hierarquizacão de projetos a serern apoiados (PAP), dificultando a ingerência 
polItica, conferindo malor agilidade a apIicacão e permitindo as agéncias de bacia planeja rem suas 
açOes; 

o aprimoramento de metodologias próprias das agendas para o dcscnvoivirnénto, contrataço e 
1iscaiizaco de pianos e projetos pelas agendas; 

a gcsto dos recursos de investirnento (92,5%) e de custeio (7,5%) em contas cspecIficas; 

o apoio as agências pelas empresas gerenciadoras e pela CEF, na execucâo e fiscalizaçäo dos 
empreend imcntos. 

173. 	Dentre as oportunidades de meihoria, destacarn-se: 

a capacitacão das prefeituras, de forma a torná-ias aptas a elaboraçäo de termos de referenda, 
procedimentos Iicitatórios e atesto da qualidade dos produtos entregues (pianos de saneamento, por 
excrnpi)); 

a capacitacão dos membros do comité, de forma a incrementar a consciência sobre a diviso de 
competencias e a necessidade de observância dos limites legais; 

o incremento das parcerias corn órgäos e entidades, dividindo atribuiçoes e elevando o importe 
aufcrido a tItuio de contrapartida, viabilizando o aumento dos recursos disponIveis; 

a construção de urn instrumento que permita que os pianos de saneamento, contratados pelas 
agendas e entregues as prcfcituras, sejarn efetivamente impiantados, scm a necessidade da eventual 
imposico pelo MinistCrio Pibiico, considerada, pelas agCncias, corno incompatIvei corn o modelo 
participativo e democrático da gestâo descentralizada das hacias hidrográficas; 

a possibilidade de aperfeiçoamento da meta de percentual de desembolso, pois está restrita ao 
volume dispendido, scm mensurar a qualidade do gasto, alCm de representar uma meta sobre a qual 
as agendas nâo possuem governanca (depende de deliheracoes dos comitCs). Como sugestOes para 
a substituiço desta meta, as agCncias mencionam a definico de meta do desemboiso vinculada ao 
Piano de ApIicaco Piurianual (PAP), peca orcamentária previarnente autorizada pela instãncia 
decisória (comitCs); 

0 a necessidade de integraco entre as polIticas de saneamento, meio ambiente e recursos hIdricos. 

174. 	Dentre as fraquezas icientiuicadas, temos: 

a falta de integracio entre o pianejarnento das dilerentes esferas, ainda embasado nos lirnites 
geopoilticos, cm detrirnento da base hidrográfica (Unidade de Gesto de Rccursos Hidricos - 
UG RU); 

a necessidade de observar a Iegislação de diferentes unidades da ldcracäo. Corno exemplos, 
mencionamos a necessidade de a AGB Peixe Vivo interagir corn setc órgios estaduais de gestao de 
recursos hIdricos; e a coexistCncia de metodologias distintas, entre as unidades da fcderaçäo, na 
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de1iniço do Ind ice de qualidade da água (IQA), e das difercncas entre as metodologias da ANA e 
dos estados, no cálculo das vazöes; 

a dificuldade para as agências atenderern a urn nárnero expressivo de comités (JBio AGB Doce, 
por exemplo, atende dez comités) e organizarern reuniôes corn centenas de participantes; 

a necessidade de as agências assumirem atribuicöes que, inicialmente, competiriam aos 
municIpios, como a elaboraçäo de termos de referenda, procedimentos Iicitatórios e atestar a 
qualidade dos prod utos entregues, emdecorrCncia da carCncia técnica e operacional dos municIpios; 

a dificuldade na manutenço das atividades de custeio das agendas corn apenas 7,5% dos 
repasses federais (Lei 9433/1997, art. 22, § 10). A ANA tern transferido recursos adicionais as 
agCncias; contudo, sern garantia de uniformidade e continuidade do repasse, comprometendo o 
planejamento das agendas. Na IBio AGB Doce, por exemplo, não é constituIdo, sequer, o 
provisionamento de recursos para rescisäo contratual. 

175. 	Dentre as ameacas, relacionam-se as seguintes: 

a ediçao posterior de riormas, pela ANA, que afetam a execucâo do contrato de gestäo; 

a fragilidade nas resoluçöes expedidas pela ANA, que disc iplinam a realização de despesas (nào 
prevC a possibilidade de 1icitaço técnica e preco e remete a soluçao dos casos ornissos ao gestor, 
por exemplo); 

as divergéncias no entendirnento da agéncia e dos comitCs sobre como, tecnicamente, serao 
aplicados os recursos; 

a eventual descontinuidade do repasse, pela ANA; e da delegacäo de agenda, pelo comité e pelo 
CNRH. 

VI.3 	Estrutura e organhzação das entidades delegatárias de funcoes de agenda de águas 

VI.3.1 	Contextualii.açao 

176. 	As agéncias de água estao entre as entidades que deveriam integrar o Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos 1-lIdricos. Contudo, enquanto tais agendas no fbrem constituldas, 
os conselhos de recursos hIdricos podem delegar, por prazo determinado, o exercIcio das suas 
funcöes. Nos tcrrnos da Lei 10.881/2004, a delegacäo ocorrcrá por meio da celebracäo de contratos 
de gestäo entre a ANA e as entidades scm fins lucrativos, que se enquadrem no disposto pelo art. 
47, da Lei 9.433/1997 e que recebam delegaçao do CNRH para exercer funçôes de competência das 
agências de água nos rios de domIno da UniAo. A criaçao de uma agenda será autorizada pelo 
CN RI-I, med ia rite so I ic itaçäo de urn o u ma is co mitCs de bac ia e está cond ic io nada a pré via 
existéncia do cornitC e a viahilidade finance ira assegurada pela cobrança do uso da água (arts. 33, 
41 a 43, da Lei 9.433/1997). 

177. 	As agências possuem a mesma area de atuacão de urn ou mais comitCs, recebcndo 
recursos orcarncntários e a cessão do uso de bens (art. 40, da Lei 10.881/1997). Compete as 
agencias, dentre outras atribuiçoes: exercer a função de secretaria executiva dos comités; manter 
atualizado o balanço da disponibilidade de recursos hIdricos e o cadastro de usuários; emitir parecer 
sobre os projetos e obras a sercm financiados; acompanhar a administracao financeira dos recursos; 
celebrar convenios e contratar tinanciamentos e servicos; elaborar o PIano de Recursos HIdricos 
para apreciaçäo do comitC; e propor, ao comitC, o enquadramento dos corpos de água nas classes de 
uso e os valores a seremcobrados pelo uso da água (art. 42, da Lei 9.433/1997). 
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esco 	 Bacias Hidrográficas corn Agèncias de Agua 

Trés das quatro entidades visitadas foram constituldas como organizacöcs não 
governamentais (Agevap, AGB Peixe Vivo e IBio AGB Doce); enquanto a Agenda das Bacias 
PCJ, por estar sediada no estado de São Paulo, quc possula norrnatização anterior a Ici federal, foi 
constitulda como fundacão. Os presidentes das agéncias são oriundos dos órgãos ambientais 
estaduais (1E3io AGB Doce e AGB Peixe Vivo), ex-consultor (Agevap) ou militante na area 
ambiental ha longo tempo (Agéncia de Bacias PCJ), agregando cxperiência pciblica a entidade 
privada que gere rccursos piblicos. 

Parte dos gestores entende que a prova de conliecimento e a de tItulos näo seriam 
suficientes para a seleção dos profissionaLs corn perfil mais adequado as agendas, conduzindo a 
necessidade de, cm alguns casos, adicionar a entrevista e o exarne de currIculo no processo seletivo. 
Trés das quatro agCncias possuern, aproximaclarnente, 20 empregados (a Agevap possui 40). FIá 
baixo Ind ice dc rotatividade, assegurando alta capacidadc técnica e retenção de experiCncia na 
geré nc ia de rec urso s Ii Id r icos. 

Em geral, as agendas terceirizam o quadro jurIdico, a contabilidade (algurnas jã 
realizarn Iancarncntos e desenvolvern sisternas intcgrados) e a tecnologia de inforrnação 
(profissionais aptos a custornizar e desenvolver softwares próprios). Parte das agendas relatou a 
necessidade dc contar corn outros prouissionais especializados, pois a atual restrição do quadro 
impede, por exemplo, a elaboração de projetos para captar recursos de outras fontes. 

Os gestores rnanifcstaram preocupação quanto a eventual padronização das cláusulas do 
contato de gestão, pcla ANA (regras idCnticas a realidades distintas). A Bacia do Rio São Francisco, 
por cxernplo, possui grande diversidade cultural (Indios e quilombolas, por cxcrnplo) e urna enorme 
extensão geográfica (sujeita a observância de normas expedidas por sete cstados da fedcracão). For 
outro lado. a Bacia do PCJ é bern menor e apresenta certa uniforrnidacic nas condiçôcs dos 
munic Ip los q iie a integram. 
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182. 	Os canals institucionais, como urn sistema 0800 de charnadas telefônicas, so voltados 
para a prestacio de iniorrnacocs e csclarecirnentos, näo se prestando, em geraL ao reccbirnento de 
dcn(incias (controle social). As agendas possuern boa credibilidade junto a ANA e aos órgos 
gcstorcs; porérn, em decorrCncia da pouca divulgaco, a populaco, em geral, desconhece a 
cobranca pelo uso dos recursos hIdricos e a responsabilidade dos atores. 

VI.3.2 	Principals pontos fortes e fracos, anieacas e oporttinidades 

183. 	Da análise SWOT realizada juntarnente corn as agendas (Anexo I, 11, III e IV, p.  51-62 
do presente relatório), em reIaco a estrutura e organizaçao das agendas, extralu-se as principals 
forcas, oportunidades, fraquezas e ameaças transcritas a seguir. 

184. 	Dentre as forças, no que tange a estrutura e organizaco das agendas, destacarn-se: 

a experiência e qualificacäo técnica do quadro de pessoal, corn baixa rotatividade e retençto de 
experiéricia na gesto dc recursos hIdricos; 

a forma de ajuste corn a ANA pelo contrato de gestão; 

a elaboraçäo de oricntacöes para que as prefeituras possam apresentar pianos e projetos 
tecnicamente adequados; dcscnvolvimento do sistema S iga-Ceivap, norteando toda a gestao da 
Bacia do Paraiba do Sul e customizacão de softwares (Agevap); 

a estrutura de govcrnanca (Conseiho de Administraçäo, Conseiho Fiscal, Diretoria Executiva, 
auditoria interna c externa); plaaejamento sistCmico-estratégico e norrnatizaçäo de procedimentos 
(AGB Peixe Vivo); 

o apoio do IBlo institucional; articulaço corn o Ministério Püblico Estadual; e criacao do ComitC 
Fcderaldc integraco (lBio AGI3 Doce); 

0 o incentivo a capacitacäo de empregados; capacidade de implernentar solucöes e práticas 
pioneiras; e experiência na gestao de recursos hIdricos (Agenda das F3acias PCi). 

185. 	Dcntrc as oportunidades, sobressaem-se: 

a possibilidadc de estabeiccer relacionamentos corn entidades pi'iblicas e privadas, de modo a 
ganhar econornia de escala na execuco de servicos e dividir atribuiçOes, evitando a sobreposico 
de esforcos; 

a criaco de indicadores de desempenho sobre os qua is a agenda possua governanca, evitando a 
irnposico de pcnalidadcs pclo inadimplemento de rnetas que dependem de deliberaçOes dos 
cornitCs; 

a sensihiIizaco junto a ANA quanto a necessidade de disponibilizar, de forma regular e perene, 
recursos adicionais para as despesas de custeio das agCncias. 

186. 	Dentre as fraquezas identificadas, tern-se: 

a insuficlCncia do percentual de 7,5% para o custeio das despesas administrativas das agCncias; 

a necessidade de observar a legislacão de diferentes unidades da federacäo; 

as diliculdades de relacionamento cornos comitCs. 

187. 	Dentre as arneaças, ressaltarn-se: 

a) as sançöes decorrentes do inadimplernento das metas do contrato de gcsto; 

h) a edicão. pela ANA, de normas postcriorcs, quc afetern a execução do contrato de gcsto vigente; 

c) a descontinuidadc do repasse federal pela ANA; a descontinuidade da indicaço como entidade 
dcicgatária, pclo CNRII e/ou pelos cornités; e a criaçao de agenda pñblica de gestäo de recursos 
hid ricos. 

UI 
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VII 	Análise de Risco 

A anáiise e identificacão dos riscos relacionados aos processos dc outorga, cobranca e 
arrecadacão pelo uso da água, de aplicaçäo dos recursos repassados pela ANA e de estrutura e 
organização das agências deiegatãrias forarn consubstanciadas no papci de trabaiho Avaiiaçio 
Simplificada de Risco (Peca 19 - sigiiosa), do ponto de vista da probabilidade de ocorréncia 
(irnprovávei, possIvei c provávei) e das consequáncias decorrentes (fraco, moderado e forte). 

A partir dessa avaiiacâo, foi elaborada a Matriz de Riscos (peca 20 - sigiiosa) corn a 
análisc detaihada dos riscos inerentes aos citados processos. 

A complernentaçâo da anáiisc de risco, explicitando a adocäo, ou nüo, de possIveis 
acOes de controle nos futuros pianos de 1iscaiizaco do 'i'ribunai, encontra-se forrnaiizada em termo 
anexo ao presentc reiatório (peca 21 - sigiiosa). Tai ancxo tratará de aspectos inerentes a 
oportunidade ou näo de possIveis açOes de controle na gesto de bacias hidrográficas em rios dc 

dornInio da União. 

VIII 	Avaliacao da Govcrnança na Gestäo das Bacias Hidrográlicas 

Conforme o Referencial Básieo de Governança apiicável a Orgãos e Entidades da 
Administraço Ptibiica, Brasilia, 2014, "governança no setor ptibiico comprcendc essencialmente os 
mecanismos de lidcranca, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e 
monitorar a atuaçäo da gestão, corn vistas a conducäo de poiIticas pübiicas e a prestação de servicos 
de interesse da sociedade". Assim, utilizou-se o refcrencial para avaliar, sob a ótica da governanca 
no setor pübiico, a gestio de recursos hIdricos no ãmbito dos cornitês das bacias hidrográficas c das 
entidades deiegatárias de funçOes de agenda de água (agendas). 

Após as adequacoes necessárias, foram enviados aos representantes dos comitCs os 
questionários constantes do referencial. A partir das respostas e entrevistas (pccas 15 a 18), tracou-
se urn quadro da realidade da governanca no setor de recursos hIdricos. As questOes de cada item 
avaliado rcfcrern-se àquelas constantcs da matriz de pianejarnento apresentada pelo Referenda! 
Básico de Governança, adaptadas ao presente trabaiho. Para cada uma das qucstöes, optou-se por 
mencionar aigumas das respostas encarninhadas de modo a exemplificar o entendimento dos 
comitCs, sendo, em seguida, apresentado o entendimento da equipe de levantamento sobre o terna. 

Iiistitucionaiizacão 

Em gue medida as polIticas póblicas, relacionadas a gesto dos recursos hIdricos, estäo 
institucionalizadas formal e adeguadarncnte por rneio de leis e/ou outros instrumentos normativos? 

A Lei 9.433, de 8 dejaneiro de 1997, que instituiu a PNRH e criou o Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hidricos (Singreb); a Lei 9.984, de 17 do juiho de 2000, quc criou a 
ANA e irnpiementou o PNRI-i; e a Lei 10.881, de 9 de junho do 2004, que d ispôe sobre os contratos 
de gesto entre a ANA e as entidades deiegatárias, alérn de outros normativos esparsos, tratam das 
competéncias dos comitCs e das agendas de bacias. 

Apesar de o modelo estirnular a participacäo popular, ha crIticas isoladas as iegisiaçCcs 
cstaduais e municipais (meihor dctaiharncnto de determinados instrumentos de gesto) e de pontos 
especIficos da lcgisIaco federal, corno: permissivo legal para quo o cornitC atuc corn base na hacia, 
quando deveria atuar corn base na região hidrográfica; e fixaço do perccntuai de custeio das 
agCncias em 7,5%, considerado insuficiente, sobretudo, caso a agCncia incrernente sua atuaço. 

Entendirnento da eguipe: as polIticas pcibiicas, relacionadas a gesto dos recursos 
hIdricos, estäo formal e adequadarncntc institucionalizadas por rneio de teis e outros instrurnentos 
format iVO5. 
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Ha nos e Objetivos 

De gue forma a Iógica de intcrvenco da politica pCiblica de gestão de recursos hId ricos (acOcs e 
programas governamentals c dos atores envolvidos) está alinhada corn seits componcntcs e 
res ultados esperados? 

Para alguns dos entrevistados, os principals mecanismos necessários a rcaIizaço da 
politica piblica de gesto de recursos hIclricos näo scriarn rcconhccidos corno prioritários, sendo 
impiantados em urn ritmo incompatIvel corn a crise hIdrica. As polIticas de rneio ambiente, recursos 
hId ricos e sanearnento deveriarn ser congruentes. Ademais, o planejaniento estatal deveria ser feito 
corn base na UGRH c riio de acordo corn os lirnites geopoiIticos. 

Dc acordo corn o Vice-presidente do CBI ISP, ha conulitos derivados da questão da 
dupla dorninialidade das águas superficiais, entre o órgâo federal e os estados, e da gestao de cada 
estado em relacâo ao outro estado: 

Minas Gerais, por exemplo, utiliza urn critério de outorga mais restritivo que os dernais estados 
da bacia. Outro ponto é a não observância do piano da bacia pelos diversos órgãos de 
desenvolvimento do estado no planejamento e execução de açOes. Numa bacia tao grande, corno 
a do São Francisco, essa qucstão se multiplica pela quantidade de entidades (Codevasf, 
Ministério das Cidades, Ministérlo da Lntegracao, etc.) 

0 Prcsidcnte do CR1-ISP cita a questäo das outorgas concedidas 

scm embasamento cm estudos e avaliaçöes consistentes dos manancials (de superficie ou 
subterrâneos), entâo, ao invés de urn efeito positivo, poderäo estar legalizando apenas atividadcs 
que, no fundo, poderão causar impactos indesejados e não controlados na disponibilidade 
hIdr lea de determinado mananc ial. 

Para a Secretária do Ceivap, em função de ser urn sisterna novo, ha necessidade de 
algurnas adequacoes. Os principals mecanismos nccessários a reatizacâo da politica püblica de 
gestão de recursos hIdricos não estariarn precisamente identificados, pois nâo são feitos de forma 
sinérgica (piano de recursos hIdricos nào seria reconhecido na definiçäo de poilticas páblicas e seus 
orcamentos). 

Entendimento da eguipe: como ponto de partida para urna avaliação das polIticas 
piblicas de gestâo de recursos hIdricos, deve-se considerar os principals probiemas e a busca por 
soluçOes. Conforme disposto no Parecer sobre o Piano Nacional de Recursos Hldricos, 'na 
percepção dos gestores ambientals dos municIpios, as principals causas para a poluicão da água são: 
o despejo de esgoto doméstico (75%), o uso de agrotóxicos e de lertilizantes na agricultura (43%), 
os resIduos oriundos da criação de animals (39%) e a disposicão inadequada de resIduos sólidos 
(39%)". Apesar de a lógica de intervenção da politica póblica de gestäo de recursos hidricos estar 
alinhada corn scus componcntcs c resultados csperados, na prática, as acöes e prograrnas voltados 
para as necessidades das bacias possuern alcance lirnitado, seja pela própria iimitação de recursos 
linanceiros disponiveis, seja pela dimensäo dos problernas a seremenfrentados. 

Em guc med ida o plancjamcnto das poilticas pbIicas de gcstão dos recursos hIdricos, no ârnbito 
dos comitês e das agendas de água, oricnta a sua operacionalizacão? 

Os instrurnentos icgais para plancjamento das polIticas pibIicas de gcstão de recursos 
hIdricos são o PNRII e os pianos dcccnais individualizados por bacia, corn metas de curta, media c 
longa duracão. Conlorme o Presidente do C131-ISP, 'OS comitCs corn arrecadação própria tCmcorno 
prcrrogativa clahorar c aprovar os pianos diretores de rccursos hIdricos cm suas bacias. P urna 
experiCncia ainda cm dcscnvoivirnento no pals. tJrn dos desafos para a execução dos pianos é fazer 
corn que todos os entes piiblicos e privados das bacias pall ic ipern da eiaboracao desses pianos e os 
incorpore iii as s uas at iv idacic srn'. Ac resce nta: 

Eli 
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o CBHSF trabaiha corn urn Piano de Aplicacao Plurianual - PAP, corn duração de trés anos, no 
qual estão detaihadas as linhas de apiicaçäo dos recursos da alTecadacäo e as açOes 
correspondentes a cada urna dessas linhas (cornponentes), bern corno os rnontantcs, tudo 
elaborado, discutido e aprovado pelas instáncias do Comité (cârnaras consuitivas regionais, 
cârnaras tëcnicas, cliretorias colegiadas e executiva e, finairnente, a Plenária do CBUSF). Corn 
base no PAP, planeja-se, a cada ano, a consecuco das açöes. Ha açOes que surgcrn 
aleatoriarnente em funcäo, por exemplo, de eventos clirnáticos inesperados, solicitaçOes de 
parcerias, situaçöes arnbientais crIticas e outras que possarn merecer atençäo; rnas, ate para 
essas eventualidades, ha previsOes no PAP. 

0 rcprescntante do Comitê das Bacias PCJ conciui que 'o principal problerna é a falta 

de tratamento de esgoto", e coniplementa: 

Parte dos especialistas acredita que sancarnento deveria ser custeado corn recursos das tarifas 
pibiicas c no corn recursos oriundos da cobranca pelo uso da água. A elahoracio do piano 
permite alavancar outros projetos (execuçAo de ETE's, por exemplo). A Agenda coordena a 
execuçAo, fornece parte do recurso para a obra e participa ativarnente na prestaco de contas 
relativas as dernandas espontâncas (rnunicIpio C o tornador dos recursos, participando, sernpre, 
corn contrapartida). A CEF faz o controle linanceiro e fiscaliza a execução fisica. 

Entendirnento da eguipe: de acordo corn as diretrizes cstabeiecidas no PNRH, o cornitC 
prioriza as acOes que intcgrarao o PAP a ser executado pelas agências de bacia. Em funcão da 
iirnitacäo dos recursos linanceiros e, em alguns casos, dos mecanismos internos pouco ágeis de 

aprovação pelos comités, essas acOes nào possuern urn alcance mais abrangente, sendo insuficientes 
para alcançar rnaiores avancos na solucao dos problernas. 

Como os responsáveis pela polIta ptiblica de gestão de recursos hIdricos definem e deciaram as 

diretrizes, objetivos, metas, priorizacâo, responsáveis, prazos e a orientaçäo estratégica a qLjc a 

poiltica está alinhada? 

As diretrizes, objetivos, metas c prioridades estao estabeiecidas, em nIvel nacional, pelo 

Piano Nacional de Recursos 1-lIdricos. 

Para o Presidente do C131-ISF, no ârnbito dos cornitês e bacias, a definicao dos objetivos 
está incorporada no processo de construcâo do Piano de ApIicacio Plurianual (PAP), Piano de 

Recursos HIdricos da Bacia e, de urna rnaneira rnais dinârnica, nas reuniöes das CCR's e das 

diretorias do comitC. 

Para o representante da AgCncia das Bacias PCi, a visäo estratCgica da politica pühlica 
de recursos hIdricos, estahelecida pelos cornitCs, é coerente corn as diretrizes governamentais rnais 
ampias (preservacao dos rios, acesso universal as águas e rncio arnbiente). Porérn, o próprio 

Governo nao tern dcuinicao estratCgica para as poilticas de meio ambicnte e saneamento. Sc tivesse, 
essas poderiain estar em congruCncia corn a de recursos hIdricos. Adcniais, a sociedade procura 

inserir necessidades locais nem sempre ajustadas a urn planejarnento integrado. Corno desafios, cita 
a capacitaçao dos mernbros do Cornité (discussâo e elaboraçao do piano) e dos técnicos do 
rnunicIpio (execucao). 

Para o Prcsidcnte do CBHSF, persistern, ainda, algurnas difèrenças de entendirnento 
entre as cornpetCncias do cornitC e da agenda. Enquanto a rcsponsabiiidade direta pela execuçâo da 

logIstica caberia a agCncia; ao CornitC cornpethia a responsabilidade pela articulaçao institucional, o 
trahaiho voiuntário nas cârnaras técnicas, a rnohiiizaçio institucional nas cârnaras consultivas 
regionais, a representacio institucionai nas diretorias executiva c colegiada, e a tornada de decisöes 

estratCgicas na plcnãria. 

Entendirnento da equipe: por rncio do PNRFI e dos pianos das bacias (arts. 6° e 7°, da 
Lci 9.433/1997), os responsáveis pela poiltica póblica de gestão de rccursos hIdricos definern e 

O--. 	 ....... t.,. ,.,.,. 1.,!-,. ,I4-$.-4-,,.-. ;.,.,.-.,,, ,.Al,..., 	77714 
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dcc lararn as diretrizes, objetivos, metas, prioriiacão, responsáveis, prazos e a oricntacão estratégica 
a que a polItica está alinhada. 

Pa rticipacão 

Dc que maneira ocorre a participacão social e das partes interessadas na polItica páblica de gestâo 
dos recursos hIdricos no âmbito do cornité? 

I-la as reunlOes (p Ic nárias, câmaras técnicas, grupos de trabaHio) e a divulgacão em sues 
na internet sobre a atuação dos cornitês (videos do PCi). No caso do rio So Francisco: 

reuniOcs trirnestrais das cârnanis consultivas regionais, que sempre contam corn a participaçao 
dos usuários nas distintas regiôes fisiográficas, as plenárias ordinárias e extraordinárias do 
CBIISF, as campanlias de mobilizacao, as reuniOes setoriais corn cornunidades tradicionais, 
corn as instituiçOes de ensino superior da bacia, as reuniOes anuais corn os cornités dos rios 
afluentes do São Francisco, a ampla parceria do CBHSF corn eventos técnicos, culturais, 
cientIficos, instituc ionais prornovidos por instituiçOcs da BI-ISF. 

Entendimento da egi.iipe: A participacão social e das partes interessadas ocorre nas 
reuniôes dos comités (quantidade depende de cada rcgirnento) c das cârnaras técnicas (em geral, 
frequentes). A quantidade de rcuniOes depende de cada comité. Em geral, observou-se que tais 
rcuniôes são frequentes, especialmente em relação as câmaras técnicas. Por outro lado, o sisterna 
descentralizado de gestão de recursos hIdricos é pouco conhecido pela sociedade. No ârnbito dos 
comités, apesar da participacâo paritária, ha relatos de quc a participaçâo social nos comités acaba 
se restringindo aos mesmos agentes, gerando pouco interesse nas populacôes locais. A participacão 
dependeria, também, de urna atuacão ativa da sociedade e dos membros do comitê (controle social). 

Ca pa cidade Organ izac iona I dos Recursos 

Os órgãos e entidades envolvidos nas polIticas páblicas de gestão de recursos hIdricos possuern 
capacidade organizacional e recursos suficientes para o adeguado desenvolvimento da polItica 

páblica? Que medidas poderiain ser tomadas para melhoria na atuacão dagueles agentes? 

Segundo o Vice-presidente do CBIISF, não ha previsão legal para urna estrutura 
administrativa para os comités. I-la urn consenso entre as agências de que o percentual destinado a 
rnanutenção das agéncias (7,5%) não atende as suas necessidades; e o percentual restante (92,5%) é 
tido corno insuficiente para atcndcr as dernandas de investirnento dos comités. A ANA disponibiliza 
anualmente, em alguns casos e por tempo determinado, recursos adicionais (o chamado "dote") para 
reforço de caixa para as despesas de custelo. 

Dcvido a caréncia de corpo técnico quafificado e ao baixo engajamento das prefeituras, 
as agências acabam assuinindo parte das atribuicôcs, como elahorar termo de rcierência, licitar e 
atestar o produto entregue, oncrando o reduzido quadro de pessoaldisponIvel. 

Corn rclação aos membros dos cornitês, o vice-presidente do CBHSF esciarece: 
tradicionalmente a capacitacäo dos membros dos cornités foi no sentido de cidadania dos 
participantes da sociedade civil, dessa forma a sua participaçao se torna reivindicativa e não 
propositiva para a meihoria da qualidade e quantidade de água. Nâo ha urna formação voltada 
para que os membros entendarn os mecanismos c instrurnentos da polItica de recursos hIdricos e 
sua rcsponsabi!idadc sobre os resultados como membro do corn ite. 

Entendirncnto da cquipe: apesar de os cornités e as agéncias possuIrem razoável 
capac idade organizac io na I, cm iunção dos recursos finance iros cl isponive is (lirn itados praticarnente 
àquelcs arrecadados corn a cobranca pclo uso da água), as açôes elétivas para a recuperacao das 
hacias hidrogralicas podern scr consideradas insuficientes para o adequado desenvolvirncnto da 
politica pihlica relacionada a recursos hidricos. A disponibilizacäo de rnais recursos financeiros 
contribuiria para o atingirnento das dirctrizcs, objetivos, metas e prioridades estahelecidas pelo 
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PIano Nacionalde Recursos llIdricos e, ainda, permitiria o aurncnto no corpo técnico das agéncias e 
sua qualif'icação, melhorando sobremancira a atuação dos comités e das agendas em sua missão 
instituc iona I 

Coordenacäo e Coerência 

Em gue medida os diversos atores governamentais envolviclos corn a polItica páblica de gesto de 
recursos hIdricos (ANA, comitC, agCncia e demais órgäos governantais e sociedade civil) atuarn 
de maneira cociente e coordenada entre si? 

215. 	Conforme declaração do Presidente do C13HSF 

Os chamados conselhos nacional e estaduais de recursos hIdricos podern ter sido pensados para 
tat firn; mas, na prática, funcionarn ma is como insu'incias normatizadoras. No que diz respeito 
aos comitCs de bacias federals, em determinadas situaçöcs, se articularn para criar consensos em 
tomb de problernas e reivindicaçOes cornuns. Em outras ocasiOcs, coniitês fcdcras e a Agência 
Nacional das Aguas Sc reinem corn o mcsmo objctivo. Não ha, entretanto, uma sistcrnática 
ncssc scntido. Por fini, os comitCs de bacias hidrograflcas criarani urn Forum Nacional que 
anualmente serve de espaco para interaçO de ss experiCncias. 

Entendirnento da eguipe: a tel 9.433/1997 instituiu a PNRII e criou o Singreh corn os 
objetivos propostos no art. 32, tornaiido o sistema no cspaco de articulacão e governanca dos 
recursos hIdricos. POdc-se observar que, entre os cornitCs e as agendas, e entre as agCncias e a 
ANA, existe urna estrcita relacão, atuando, em boa parte, de maneira coordenada. Contudo, nio foi 
possIvel verificar se os demais atores governamentais envolvidos, como por exemplo as secretarias 
estaduais e o Ministérlo do Mcio Ambiente atuam de forma coerente e coordenada corn os denials 
atores. 

i)e que maneira ocorre a articulacão entre as esferas de governo para que a polItica pciblica de 
gcstao de rccursos hIdricos no ãmbito do comité seja desenvolvida de mancira coesa e coordenada? 

217. 	Nos dizeres do Presidente do CBHSF: 

o CBI-ISF participa do Conselho Gestor do Projeto da Transposiço e reivindica sua 
participaçâo no Conselho Gestor do Programa da Revitalizaço (que está desativado) cuja 
rcforrnuIaco a também defendida pelo comité. Esporadicaniente o CBI 1SF 6 convidado para 
eventos técnicos, principalmente pela ANA. 

A opinião dos gestores oscila no que diz respeito a existência (Agenda de Bacias PCi e 
Ceivap), ou nâo (CBH Rio Doce e CBI-1 Sâo Francisco), dc uma separacão do papel de cada esfera 
na polItica piblica de gestäo de recurso hIdricos, de modo a evitar a sobreposico de esforcos, 
sobretudo no que diz respeito as polIticas da tiniao, dos estados e dos municIpios nessa area. No 
âmbito do So Francisco, haveria sobreposico de csforços, sendo que o CBI-ISF defende a 
necessidade da reativacio c reforniulacäo do Prograrna da Rcvitalizaçäo exatarncntc para dar maior 
coerCncia, sinergia, complernentariedade e elicácia aos investirnentos pOblicos e ate privados no 
enorme território da BHSF. 

0 Ceivap participa de fóruns de articulação entre as csfcras de governo, como 
Conselhos de Recursos HIdricos e grupos de trabalho. Os demais comitCs nao participam de fóruns 
de articulação entre as respectivas csferas de governo. 	 - 

Entendimento da cguipc: os estados brasilciros possuena scu Orgao colegiado e 
normativo cm matCria de polltica c gestäo das águas de seu dornInio, definindo os critérios e normas 
atinciates as diretrizes da PolItica Estadual de Recursos IlIclricos, em consonancia corn aquelas 
definidas em nIvel nacional. Ainda assirn, nao se percebe, por partc dos estados e munidIpios, 0 

engajamento tacccssário na polItica páblica de gestão de recursos hidricos, especialmente no que diz 
respeito a atuacäo dos comitCs. 

4 
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Monitoramento e Avaliação 

Em que medida o sisterna de monitorarncnto e avaliacäo da politica piblica de gestâo de recursos 
hIdricos (por parte do governo e da sociedade civil) estA adcguadarnente estruturado para produzir 
informaçöes corn vistas a retroalimentar os processos decisórios do comitê de forma a favorecer o 
aprcndizado e o aperfèiçoamento das acOes para o alcance dos resultados? 

0 gestor da Agência das Bacias PCi considcra que os dados seriam confiáveis e 
suficientes, embora possa haveir algurn atraso na obtcnçio dos dados. 0 órgâo estadual no 
disponibiliza o cadastro de irrigantes, por acreditar que seja sigiloso. Na esfera fedcral, a ANA é 
considerada mais transparente e parceira. Na Bacia do Rio Doce, os dados também seriam 
sufic ientes. 

Para o Ceivap, haveria urna caréncia de dados oficiais. Na B! 1SF, a massa de dados é 
insuficiente. Segundo o Presidente do CBHSF: 

Faltani dados rigorosos sobre o total de usuários das águas (cadastros incornplctos, sobretudo 
nos Estados), redes de monitoramento da quantidade e qualidade das águas incompletas, series 
históricas de vazOes limitadas, dados rncteorológicos e hidrologicos a meihorar, diagnóstico de 
aqulferos subterrãneos a meihorar também, muitos pontos de captaçäo de águas subtcrrâneas e 
superfic Ia is scm outorga e assirn por diante. 

Entendimento da eguipe: urna avaliaçâo da polItica pibIica de gesto de recursos 
hIdricos deve considerar, sobretudo, os resultados alcançados. Do ponto de vista do arranjo 
institucional previsto, notarn-se avanços significativos, por exemplo, a instituicäo da Lei 
9.433/1 997, a imp lantaçAo dos comitês e a cobrança pelo uso das águas. Os PAPs SãO importantes 
ferramentas para avaliar os processos decisórios (embora corn acOes limitadas por questOes 
gcrenciais) e para ofercccr a sociedade civil uma resposta sobre a atuaçäo dos cornités. Contudo, ha 
oportunidades para urn meihor compartilharnento de infbrrnaçOes, que conduza a dccisöes mais 
tempcstivas e eficazes. 

Cestão de Riscos 

De que maneira os controles intcrnos envolvidos possuem capacidade de identilicação e de resposta 
aos principais riscos da polItica páblica de gcstäo de recursos hIdricos? 

0 pIano inicial da Bacia do Rio São Francisco não traz elementos para qualqucr 
conclusão a respeito, perspectiva que deve ser incorporada pelo novo piano. Para o Presidente do 
Cornité do Rio Doce, os controles internos seriarnoperacionaUzados pela ANA e pelo Igarn. 

Entendirnento da equipe: Os cornités c as agendas não dispOern de controle interno 
formalmente atuando na avaliação dos riscos da poiItica püblica de gestão de recursos hIdricos. 
Q uem avalia a atuação das agCncias de bacia (e por conscquência os PAPs aprovados pelos 
cornités) é a ANA. Regularmente. a ANA realiza auditorias c avalia o contrato de gestão celebrado 
corn as agCncias. 

Accountability 

Os arranjos para promoçâo da accountability preveern mecanismos e instrumentos adeguados de 
cornunicaçâo e responsabilizacão das acOes do cornitC. bern conio para assegurar a transparCncia das 
acöes e dos resultados da poiltica p(iblica de gcstão de recursos hIdricos? 

Para o representante do ComitC das Bacias I'CJ, ha previsão legal de prestacão de contas 
c padrOcs rnInimos de transparCncia, exigidos pela ANA. As prestaçöes de contas seguem urn 
processo sistemãtico e formal sobre as açôes, as operacCes C OS resultados alcançados pela atuacão 
do comitê e da agéncia. 
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Nos dizeres do Presidente do C B I 1SF: 

No que diz respeito ao Corn ité, os resultados de suas açOes so avaliados permanenternente 
pclas Crnaras Consultivas Regionais, pela Dirctoria Colegiada e ern sua instãncia major que é a 
Plenárja do CBHSF. Ao CBI-ISF cabe urna aliaco anual da atuaçâo da agenda e esta, corno 
reza o Contrato de Gestão, presta contas e cumprimento de metas para a Agência Nacional das 
Aguas e órgäos de controle dando conhec irnento desse processo ao CBHSF. 
0 CBHSF rnantCm urn grupo de trabaiho corn o objetivo de avaliaçao permanente da 
consecução dos objetivos do cornitC. E o Grupo de Acompanhamento do Contrato de Gestão 
que interage quando necessário corn os Orgâos de acompanharnento da AgCncia Nacional das 
Aguas, corn a direçäo executiva do CB1-ISF e, se necessário corn o Conseiho Administrativo da 
agCncia delegatária. Do ponto de vista do corn itê suas piincipais instâncias para adocao de 
meclidas corretivas e sançOcs são suas dirctorias executiva e colegiada e, corno instância maior, 
a Plcnária do colegiado. 
A polItica de cornunicação do CBHSF garante ampla divulgação sobre as atividades do CBHSF 
e avaliação dessas atividades sobretudo através do seu portal, revista, boletins e reuniOes 
piblicas de suas CCR's. 

Entendimento da eguipe: a accountability na polltica de gcstão de recursos hIdricos é 

uma obrigaçäo como em qualquer programa ou ação de governo. As garantias constitucionais de 
transparéncia, prestacão de contas e responsahilizacAo dos agentes páblicos são as mesmas para 
todo cidadão e entidade responsávcis pela conducão de polIticas piblicas, näo havendo exccção 
para os comités e agCncias de bacia. Ainda assirn, os cornitês c as agências tern suas acOes 
divulgadas a sociedade civil de maneira ampla, na internet, redes socials e na forma de eventos. 

IX 	Conclusão 
As bacias hidrográficas dos rios São Francisco; Piracicaba, Capivari c JundiaI; Paralba 

do Sul; e Doce, tratadas neste levantarnento, alérn de serem de extrema irnportãncia para o meio 
arnbicnte, são irnprescindIveis para o abastecirnento das regiöes Sudeste e Nordeste do Brasil. A 
bacia do rio São Francisco, que abrange 7 estados, c scu projeto de transposicão; a bacia dos rios 
Piracicaba, Capivari e Jundial, situada em uma das regiöes mais industrializadas do Pals e 
responsável por grande parte do abastecimento da região metropolitana de São Paulo (Sisterna 
Cantareira); a bacia do rio Paralba do Stil e sua transposição para o rio Guandá, que permite o 
abastecirnento para toda a região metropolitana do Rio de Janeiro; e a bacia do rio Doce, corn 228 
municIpios em sua area. 

Tendo corno base a Lci 9.433/1 997, a Lei das Aguas, o gerenciarnento de recursos 
hIdricos no Brasil conternplou urn modelo descentralizado de gestão das bacias associado a 
cohrança pelo uso da ãgua. A criação da AgCncia Nacional de Aguas e a irnplantacão do Sisterna 
Nacional de Gerenciarnento de Recursos IlIdricos propiciou urn aparato jurIdico-institucional dos 
mais avançados. 

0 levantamento ora Iinalizado possihilitou conhecer a estrutura organizacional das 
entidades delegatárias de funcôes de agéncia de água e o funcionarnento dos comités de gcstäo, 
alérn dos processos referentes a outorga, cobrança e arrecadaçäo pelo uso da água e de aplicacäo 

dos recursos repassados pela ANA. 

Apesar de observarmos que a imp lantacão da cobrança nessas bacias é urn processo que 
aos poucos vem se consolidando e contribuindo para a sustentahilidade ambiental - corno o 
linanciamento pelas agCncias de prograrnas de saneamento hásico para diversas prefèituras, os 
recursos financeiros arrecadados estão aquCrn da real necessidade das hacias. A exigCncia crescente 
de oferta de água e do combate aos problernas arnbicntais, cada vez mais presentes, requerern 
ajustes e revisôes nos mecanismos e valores em vigor. Para maxirnizar os escassos recursos, urn dos 
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carninhos seria a harrnonizacâo das polIticas de recursos hIdricos, de rneio ambiente e de 
sane a me lito. 

Em relacao a avaliaçâo da governanca, verificou-se que a gestâo das bacias 
hid rográficas que já iniciaram a cobranca pelo uso da água está adequadamente institucionalizada, 
tern pianos e objetivos definidos e possui urn planejarnento que orienta sua operaciona!izacâo. 
Nota-se, tambérn, urna boa partcipacâo social, especialmente por rneio dos comités de gestao das 
bacias, alérnde adequados instrurnentos de transparéncia e accountability. 

Contudo, o conceito de gcstão integrada, que inclui a desccntralizacäo da gcsto para o 
nIvcl local e a necessidade de articulacäo que a gestão por bacias exige, tern se mostrado bastante 
complexo e de dificil irnplementaçäo. Os diversos atores governarnentais envolvidos corn a polItica 
páblica podem nao atuar de fhrma coordenada. A insuficiéncia de recursos financeiros, limitados, 
basicamente, a arrecadaçäo obtida pelo uso da água, se rnostra insuficiente para proporcionar 

capacidade operacional adequada para a gesto dos recursos hIdricos por parte das agendas. 

A promocão de urn modelo de gestão descentralizado c participativo, que consiste na 
transferCncia das decisOes dos limites geopoilticos (municipais, cstaduais e federals) para a esfera 
territorial da bacia hidrográfica, assegurando ao poder pblico, aos usuários e a sociedade civil, de 
maneira equitativa, a oportunidade de discutir e decidir questöes atinentes a bacia no âmbito dos 

comitCs, torna a legislacao de águas vigente inovadora. A partir desse novo paradigrna de gestao de 
urn bern de uso comum, implementado pela Lel 9.433/1997, torna-se essencial assegurar o 
desenvolvimento e arnpliacäo do modelo de gestâo dos recursos hklricos, especialmente diante do 
atual quadro de escasseze crise hIdrica. 

A fun de que as autoridades competentes tornem ciência das forcas, fraquezas, 
oportunidades, ameacas e dos riscos diagnosticados no presente trabaiho, subsidiando, assim, a 
adoçäo das providCncias que entenderemcabIveis, a equipe de fiscalizacâo entende por necessário a 
remessa de cópia do presente rclatório as entidades delegatárias, a AgCncia Nacional de Aguas e ao 
Ministério do Melo Ambiente. 

IX.1 	Beneficios estimados da fiscalizaçäo 

Em razão da realizaco do presente trabaiho, bern corno das providéncias propostas, 
destaca rn-se os scgu intes bene fic los: 

dar subsIdios a aquisicäo e difusâo do conhecimento sobre a gestâo das bacias 

hidrográficas em rios de domInio da União, propiciando que a Secex/MG cric e mantenha a 
respectiva pasta permanente, consoante o disposto no item 2.1, do docurnento intitulado padroes de 
levantamento, aprovado pela Portaria-Segecex 15, de 9 de maio de 2011; 

dar subsIdios ao planejarnento de possIveis açôes de controle, nos futuros pianos de 
fiscaiizacao de unidades técnicas deste Tribunal; e 

dar subsIdios a adoço de providéncias pelas autoridadcs responsáveis, na tentativa 
de mitigar ou eliminar as fraquezas e riscos detectados no presente levantarnento. 
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X 	Proposta de Encaminharnento 

238. 	Ante o exposto, submetern-se a consideração superior as scguintcs propostas: 

encarninhar cópia deste relatório de lcvantamento e do Acórdão que vier a ser 
prolatado, aconipanhado do respectivo relatório e voto, a 	..: 

,a 

bern como a Agenda Nacional de Aguas e aoMinistério do Meio Ambiente, no 
intuito de tomarem conhecirnento dos fatos e adotarern as providências que entenderem cab Ivcis; e 

arquivar estes autos, corn fundamento no artigo 169, V, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da Uniio. 

Secex!MG, em 29 de setenibro de 2015. 

AnIzio Henriques Pinto de Carvalho 	Eduardo Martins Filho 
AUFC, Matr. 344 1-0 	 AUFC, Matr. 4206-4 

Rodrigo Santana Marques 
AUFC, Matr. 505 1-2 

Coordenado r 
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ANEXO I 

ANALISE SWOT— AGB Peixe Vivo 

Entidade delegatária de FunçOes de Agéncia de Aguas do Rio Säo Francisco 

Processo: Outorga, cobrança e arrecadacao pela utilizaçäo de recursos hIdricos 

Ambiente Interno Ambiente Externo 

Forças Oportunidades 

F. I) Boa cornuncaçâo e articulação corn a ANA; 0.1) Revisão e ampliaçao do cadastro de usuários 

Transpaincia dos valores artcadados e repassados; pagantes; 

Existéncia de cadastro, outorga e cobranca; 0.2) Revisäo da metodologia de cobranca;  

Canal de comunicação corn os usuários em cobrarça, 0.3) Revisão dos usos considerados insignificantes, que 

por melo de telefone 0800 (gratuito); e são sentos de outorga e cobrança (4 Vseg); 

Regularidade no repasse dos recursos armcadados 0.4) Entendirnento e apoio do corn ité sobre os trés itens 

pela ANA. acima; 

0.5) Adesão de outros comitês corn a cobrança implantada 
em toda a bacia do São Francisco; e 

0.6) Alteracão da 	legislação que define o percentual 
destinado ao custeio da agéncia. 

Ambiente Interno Ambiente Externo  

Fr.I) Sistema informatizado de outorga e cobrança Arn.1) Alteraçao da Lei Federal 9.433/1997, no que se 
necessitando de aperfeicoamento; refern a cobrara; 

Fr.2) Clareza na aplicaçào da metodologia que gera o Am.2) Condicionar a cobrança a aplicacão dos recursos 
valor cobrado; arrecadados; 

Fr. 3) Cadastro de usuários necessitando de Arn.3) Concentracão de, aproxirnadamente, 90% do valor 
aperfeiçoanicnto e análise de consistência; arrccadado em poucos usuários piiblicos 

Existéncia de inadimplcntcs c auséncia da adocão de (contingenciamento ou dcscontinuidadc do rcpassc); e 

providências cabiveis para a solução; Arn.4) Ma divulgação do instrurnento de cobrança 

ImperfeiçOcs na metodologia de cohrança (valor (confusão corn imposto). 

pago pelo segmento agropecuário); 

Valores desatualizados p'c°  publico unitário 
(PPU);c 

Falta de fiscalização, pelo órgão gesto:, dos USOS 

clandestinos da água. 
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Processo: Aplicaçäo dos recursos repassados pela ANA 

Amble ute lute mo Amble nte Externo 

Foias Oportunidades 

F. 1) Existéncia do Piano de Apiicaço Plurianual (PAP); 0.1) Artictiiaço corn as prefeituras para a eiaboraçAo dos 

1.2) Dcliberaçocs do comae, definindo critertos de 
pianos de sancarncnto e projetos de ttcuperaçâoarnbientai 

hicrarquizacâo e prior izaco para a apiicacao dos recursos 0.2) Articuiaçäo corn outros segmentos (federacöes, 

arrecadados; consOrc los de niun Ic Ip los, un ivers idades, etites pábi icos e 

1-.3) i3orn funcionarnento das instâncias do comité 
privados); 

(cárnaras técnicas, câmaras consuitivas, grupos de 0.3) lrnpiernentacao da carta de Petrolina (acordo 

trabaiho), no apolo e nas discussOes dos diversos ternas de estabelecido entrc os governos federal, estadual, 

interesse do cornité e da agéncia; autarquias, CBI 1SF) para irnpiementacão das acOes de 

F.4) Exstencia de normas e tesoiuçocs da ANA; 
revitalizaçäo previstas nos respctivos orçarnentos e 

F.S) Edicao de normas e criterios da AGI3 Peixe Vivo; 
0.4) Crise hIdrica e a busca de soiuçes; e 

Atuaiizacao do piano de recursos hidricos da bacia 
0.5) Major interiocuçao corn os sete órgâos estaduals de 

hidrograf tea; 
gcstao de recursos hidricos para alavancaras 
contrapartidas. 

Desenvolvirnento de metodologia prOpria para 

desenvoivimento, contratação c 
acompanharncnto/fiscalizacão de pianos e projetos 
(pianos municipais de saneamento e projetos hidro 
ambientais, etc.); 

Retençäo de 	conhecimento técnico, gerencial e 
administrativo; 

Divulgacão nas diversas mIdias; e 

F.lO) Difusâo dos trabaihos do comité ao longo da bacia; 
c Legitirnidade das decisöes pelas instAncias dos cornitês. 

Ambiente Interno 
Ainbiente Externo 

Fr. 1) Baixa aplicacao dos recursos, pela pulverizacao dos Am. I) Atraso e/ou inadirnplencia dos usuarios 

projetos, dilicultando o atendirnento das metas; signilicativos na arrccadaço total; e 

Fr.2) Morosidade nas decisOes do cotnitê, geranclo reflexo Arn.2) Possibilidade da rejeico da proposta de adequaço 

na agilidade da apiicaco; dos valores unitários cobrados (PP ii). 

Fr.3)LirnitacOes dos prazos legais, em funcâo do Arn.3) Ingeréncias externas na gestio da AGI3 Peixe Vivo 

cumprirnento das norrnas; e (cornité, ANA, etc.); e 

Fr.4) Morosidade da agência em funcäo da equipe Am.4) Ediço de normativos, pela ANA, sern prévia 

recluzida. negoc iacao. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.qov.br/autenticidade,  informando 0 cArlinn r,A77S714 



it 	TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO 
Secretaria de Controle Externo - MG 
DiAmb - SECEX-MG 

Processo: Estrutura c organizaçäo das entidades delegatarias de funçöes de 
agência de Aguas 

Ambiente Ititerno Ambiente Externo 

Fo rças Oportunida(les 

F.l) Estrutura de governanca (conseiho de administraçao, 0.1) Possibilidade de estabelecer relacionamentos corn 
conselho fiscal, diretoria exccutiva, auditoria interna e entidades piblicas e privadas, de modo a ampliar a 
exte ma); ca ptaçäo de rec ursos finance iros; 

12.2) Planejamento sistëmico-estratégico implantado e em 0.2) Possibilidade de implantar, criar e incrementar 
revisäo; programas, projetos, controles, açOes educativas, que 
-.
.3) Normatizaça .o de procedimentos; F 

revertarn na melhoria da qualidade ambiental da bacia; 

Sisterna informatizados custom izados para gestao 
0.3) Possibilidade de estabelecer parcerias corn 

. 	. 
financeira e orçamentaria; 

organismos intemnacionais de fomento c pesquisa 
(universidades, bancos, empresas) para o desenvolvirnento 

Experiência e quali1icacio técnica da equipe; e da bacia, do comité e da agenda; e 

Escritório central (Minas Gerais) e escritórios 0.4) Possibilidade de estabelecer financiamentos 
regionais (Bahia, Alagoas e Pemnambuco); e reemholsáveis, sobretudo, setor privado. 

12.7) Ambiente organ izac iona I harmonioso. 

Ambiente     I nte mo Ambiente Externo 

-' 
. F flht1C/flS 	. 	-.... - 	-..-,  

Ainecas 

Ii . I ) I nse(ui anca jurid ei. pelo ineditismo do node lo de A in. I ) I nsutie iene ia de ree ursos finance ms para a 
contrato de gestão (federal C estadual); continuidade de seu funcionamento; 

Insuficléncia de recursos, limitados a 7,5% do valor Arn.2) I2alta de garantiajurIdica, financeira e operacional 
repassado pela ANA, para administraçao e custeio da pelas entidades delcgantes (CNRI1 e ANA) para o efetivo 
agênc ia; func ionamento da agénc ia de legatria; 

Auséncia de outras fontes de recursos; Am.3) Descontinuidade da delegaco pela CNRH e comité 

Resistencia, pelos mtegrantes do cornite, ao 
e do contrato de gesto pela ANA e 

cumprirnento de normas c regras; c Ani.4) Desgaste no relacionamento corn os corn itCs e corn 

Fr.S) Dii
-  
iculdade de relacionarnento corn o cornitc, Os órgäos gcstorcs, natural no processo. 

 
devido a diversidadc cultural e c1irnenso da bacia. 
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ANEXO 11 

ANALISE SWOT— Agência (las Bacias PCJ 

Entidade delegatária de FuncOes de Agência de Aguas dos Rios Piracicaba, Capivari 
e Jundiai 

Processo: Outorga, cobrança e arrccadacio pela utilização de recursos hIdricos 

Amble n te Inte mo Amble n te Exte mo 

Forças Oportunidades 

F. I) delegaço do processo de outorga pela ANA ao 0. 1) ciscirnento para prestar apoio a outras bacias; 
DAEE permite que a ANA se concentre em outras 

0.2) exigir, na captaçâo, o monitorarnento on line (ancia 
atribuicOes; ja re(ine condiçOes de imp lementar, por rneio da sala de 

acoihirnento pelos usuários da cobranca pelo uso da situacâo); e 
água; 

0.3) melhorar o sistema de controle dos usuários 
clara de1inicio de entendimento dos critérios de inadimplentes por parte da ANA. 

cobrança; c 

boa cornunicacoe articulaçâo corn a ANA. 

Ambiente Interno 

Fr. 1) delegacão pela ANA ao DA FE, que adota urn Am. 1) ausária de regularidade do repasse de recursos; 
processo excessivarncntc burocrático para o usuário; 

Am.2) possibilidade de alteracão da Lei 9.433/1997, que se 
ausência de unificaçao dos cadastros de usuários refere a cobrarça; 

(federal e estadual); 
Arn.3) concentração da arrecadaçao em poucos usuários 

problemas relacionados corn o processo de (Sistema Cantareira); 
atualizacao dos valores da cobranca; 

Arn.4) mudança clirnática; e 
ausncia de integraço entre as p01 It icas de 

Arn.5) atuaçäo invasiva do CNRI-1 ao nAo acolher a 
saneamento, meio ambiente e recursos hidricos; 

dcciso do cornitê de rnajorar a cobrança. 
corpo técnico reduzido, dificultando o acesso a 

recursos de outras fontes; 

diliculdade de accssoa inforrnaçOcs sobre os 
recursos federnis dispon lye is; e 

deficiéricia na fiscalizacao pela ANA. 

Pam vriffr'r s qqqinqtiirs rss wv tnt I cirn, hr/ii ihrntinicthdp infcirminrin ci nñdirici 57774 
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Processo: ApIicaco dos recursos repassados pela ANA 

Ambiente Interno Anibiente Externo 

Foias Oportunidacles 

apresentaçâo de processos completos para aplicação 0.1) criaço de urn fundo, pela CEF, para aplicacao de 
eli-i projetos de dernanda espontânea; recursos reernbolsáveis (recursos da cobrança seriam 

boa gestao, pela ana tccnica, dos projetos a semrn 
aplicados e retornariarn para nova aplicacio); 

implementados; 0.2) desvincular o recurso da cobranca das exigéncias 

PAP confeie autonomia a atuaçao da agenda; 
aplicáveis aos recursos pibTicos (prefeitura inadimplente 
 
imped indo o repasse de recursos a emprelteira); 

apoio de agentes tócnicos externos (CEF e empresa 0.3) normas prevendo a aphcacao associada dos recursos 
gcrenciadora) da cobrança corn o de outras fontes (fundo nacional e 

normatização corn critérios bern dctinidos pela municipal do rneio arnbicntc); 
agenda e pelo comitC para a prior izacäo e a aplicaco dos 0.4) aumentar o nurnero de parcerias ganhando escala na 
recursos (demandas espontaneas) exccuçao de serviços (parte do projeto seria executada por 

credibilidade da agenda perante ocomité e a outros entes); 
agenda; 0.5) incremento na definição de metodologia e de 

born funcionarnento das instâncias do corn itC indicadores para o acompanhamento da aplicaco; e 
(cãmaras tcnicas); 0.6) ediçao de norma mais flexivel, pela ANA, para a 

aprimoramento nas normas de contrataçäo, de f'orrna apticacao dos recursos. 
a agilizar a aplicaçao dos recursos, em especial, no que 
diz respeito a atuaçãojunto a CEF; 

exigéncia de contrapartida, de forma a incrernentar 
Os recursos disponIveis; 

F. 10) dotar a quase integralidade dos municIpios da bacia 
de projetos de planejarnento para execuçäo da poiltica 
piblica de recursos hidricos; e 

F. II) atuaçâo em conjunto corn a CEF para 
acompanhamento da execLção das obras. 

Ambie iile Inferno 
Anibiente Externo 

Fraque zas - 	 Anieaças  

Fr. I) pouco envolvimento dos rnunicIpios no que tange Am. 1) atraso ou inadimplëncia dos usuários significativos 
aos produtos contratados; na artecadaço total; 

lalta de agilidade na aplicaço dos tecursos, devido Arn.2) falta de atualizacäo do valor da cobranca; 
ao curnprirnento dos prazos legais e Am.3) edicao posterior de normas, pela ANA, que afetam 

corpo técnico reduzido. a execuçao do contrato de gestao em vigéncia; e 

Arn.4) morosidade dos municIpios ou operadores de 
sanearnento na execuco dos projetos ou dos contratos. 
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Processo: Estrutura e organizacäo das entidades delegatarias de funçocs de 
agência de águas 

Ambiente Interno Ambiente Externo 

Forças Oportunidades 

F.!) credibilidade junto ao sisterna de recursos hIdricos; 0.1) gesto de outros cornitês; 

conhecirnento acuniulado em recursos hIdricos 0.2) captaçao de recursos, por nicio de parcerias, para a 
(baixa rotatividade de pessoal, continuidade irnplementaçao de açOes (multas do MP estadual e outros); 
administrativa e experiência na gestäo de recursos c 
hIdricos); 

0.3) possibilidade de alteraçao de c!áusulas do contrato de 
capacidadc de implementar soluçOes e práticas gestâo. 

pionc iras; 

capacidade de supernr desafios; 

comprometimento corn a causa dos recursos hIdricos; 
e 

incentivo a capacitaçâo dos funcionários. 

Ambiente lute mo Ambiente Externo 

- A'ñiia Ftqueis 	 : • 

Fr. 1) falta de capac idade operac.ional itista lada; i\iu. 	) insegut ança jurid _ a, cia virt udc do modelo de 

falta de clareza nos processos de trabaiho; 
contrato de gesto (contlito entre a descentralizaçäo c o 
atual arcaboucojuridico); 

dificuldade de cstabtecer prioridades diante de 
novas demandas (PAP) do sisterna de recursos hIdricos; 

Arn.2) dificuldadc para atender normativos diferentes, em 
fun(;ao dos diversos dominios; 

falta de controle de entradas de dernandas de 
trabaiho; 

Ain.3) eventual substituiçâo por órgâo püblico (rnudanca 
na legislação, como RS, PR, ES - entes pblicos); 

neccssidadc de incrernentaras nornias e os 
procedirnentos admin istrativos internos; 

Arn.4) descontinuidade de delegaçâo pelo comitê; 

insuficiência do percentual de 7,5% para o custeio 
Am.5) sançs decorrentes do nâo curnprirnento das metas 

administrativo da agência; e 
do contrato de gestâo; 

 

sistemas informatizados insufic ientes para atender' 
Arn.6) normas posteriorcs editadas pcla ANA, que afetarn 

demanda (cx. ieceber iirodutos  contratados, scguranca da 
a cxccuço do contrato de gestio; e 

informacao). Am.7) criação de sub-comités. 
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ANEXO III 

ANALISE SWOT— AGEVAP 

Entidade delegatária de Funçöes de Agéncia de Aguas do Rio ParaIba do Sul 

Processo: Outorga, cobra nça e arrecadaço iIa utilizacäo de recursos hIdricos 

Amble nte Inte mo Ambie nte Externo 

Fo rças Opo rtunidades 

F. I) Apoio, via 0800, ao usuário da cobrança, para 0. 1) Forrnaço de grupo tëcnico para captaçio de recurs 
esciarecirnento de dividas e inforrnacOes; de outras fontes; 

l3oa articu1aço corn a ANA; 0.2) Recadastramento dos usuários poderia incrernentar a 
arrecadaçao; e 

I3aixo Indice de inadirnplência e baixa concentração 0.3) Incremento do nOmero de projetos, possibilitando 
da armcadaçao em poucos usuarios; alavancar os recursos. 

Rcconhccimcnto, pcla ANA, da insuficiência do 
percentual de 7,5% para custcio da agêiia; e 

AçOes integradas corn oaporte de contrapartida pelos 
cornités estaduais. 

A mble nte Externo  Ambiente Interno 

. 	. 	. , 	 , 

Fr. I) I )cInoIa m ail iiçao do vakw da c 	biança; Am. I) Cnarh autodcc IuatOrio; 

Descoritinuidade do repasse do apoio financeiro Am.2) Metodologia embasada no PrincIpio do poluidor- 
(dote); c pagador; 

Ausëncia de instrumentos de mcdição. pcla ANA. Arn.3) Compete ao cornité dclibcrar sobre o aurnento do 
valor da cobranca; 

Arn.4) Näoatualizaço do valor da cobranca; 

Am.5) Crise hldrica pode rediizir valor da outorga e da 
arrecadacao; e 

Ain.6) Crise cconômica pode reduzir valor arrecadado. 
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Processo: Aplicaçao dos recursos repassados pela ANA 

A in bie ate I ate mo Amble n te Exte mo 

Forcas Oportunidades 

PAP perrnitiu a priorizacao de acOes e regiOes, 0.1) Elaboracão de estudo para capacitação das 
cvitaiido a puive r izada de recursos; prefe ituras; 

Transpan5ncia na clivulgacao da apiicaco dos 0.2) Capacitacäo dos membros do corn ité; 
recursos 

0.3) Relacionamcnto/cornunicaçao corn o comite; e 
Capacitar as prefeituras para a eiaboraço de projetos 

tecnicamente adquados; 0.4) Crise hIdrica pode ernbasar eventual contrataço, 
incrernentando o Ind ice de desemboiso. 

1nteriigac5o das areas técnicas na eiaboraço de 
terrnos de referncia, orçarnentos e projetos; 

Edicao de manuais de referenda, orientando a 
eiaboração de pianos e projetos, pelas prefeituras; 

SIGA subsidiando as decisöes sobre a apiicaço dos 
recursos; e 

Fortalecirnento da Agevap corno órgão de apoio 
técrilco. 

Ambiente Interno Anibie ate Externo 

1. 
j1i 	

-- 

Arn.1) 1nciuso, no contrato de gesto, de metas que 1ii)Fr. 	Faita de capacidade administrativa dos munidIpios 
para irnpuisionar o trârnite do processo; dependem de deliberaçOcs do comitC; 

AusCncia de capacidade técnica dos municipios para Arn.2) Descontinuidade do repasse dos recursos: 
a eiaboraçâo de pianos e projetos; adicionais, pela ANA (dote); c 

Falta de espcciaiistas, na agCncia, em todas as areas; Am.3) 1)escontinuidade do repasse de recursos pela ANA. 

Faita de pessoal, na agenda, para acornpanharnento 
dos projetos; 

Faita de agilidade na aplicacäo, em decorrénciada 
caréncia de pessoal (Agevap), da faita de quaii1icaç5o 
técnica (rnunic ipios) e do curnprimento dos prazos iega is; 

insegurança jurIdica, pela fragilidade da Resoiuçäo 
ANA 552/2011; e 

Resoiuçâo INEA 13 mais restritiva do que a lei de 
iicitacOes e da Resoluçao ANA 552/2011 quanto ao 
n(irnero rnInirno de propostas para a reaiizacao do 
certarne. 
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Processo: Estrutuira e organizacäo das entklades delegatarias de funcöes de 
agenda de águas 

Ambie nte Inte mo Ambie nte Externo 

Forcas Oportunidades 

F.I) SIGA permitindo a emissäo de relatórios gerenclais on 0.1) Possibilidade de renovaçäo da dcicgaço,cm favorda 

line; Agevap; 

Celebracâo de contratos comes comités esiaduais: 0.2) 	PIano 	de 	cargos 	c 	salários, 	incluindo 	avaliaçâo 	de 

Estrutura fIsica da sede: desempenho (360 graus)c prazos paca entrega de serviços; 

[strutura técnica interligada; 
0.3)Nlaborar estratégias para meihoria do relacionarnento come 

cornite; 
I.

- 
 ) Oestào pelo contrato de gestäo: 

0.4) Dcfinicao de indicadores de desembolso, no contrato de 
F.6) Experiéncia e qua!iticaçio técnica da equipe; gestäo, considerando a ecucão do PAP, em dctrirncnto da 
1-.7) Baixa rotatividade, possibilitando continuidade quantidade desernbolsada C 

administrativa; 0.5) 	Criar 	indicador de desempenho, 	mensurando 	o 	valor 

Credibilidade da agenda junto ao cornitC e a ANA; captado, àtitulo de contrapartida. 

Seminários internacionais pro movidos pela Agevap; 

F.I0) Campanhas deeducaçao ambiental; 

F.I 1) Encontro das agéncias para troca de experiCncias; 

F.12) Imp Iantacao do Iso 9001; 

I. 13) ExistCncia do controle intemo; 

F.14) Imp lantar a cultura do planejamento; 

F.1 5) Auditoria independente; 

F.16)Implantaçao do sistema degestao integrada 

(admin istrativo-contábii-financeiro); 

F.17) Sistema de gerenciamento de projetos: 

F.1 8) Envio de relatórios ao comitê sobre o andarnento dos 

projetos; e 

F. 19) 5 istema de gerenc iarnento das demandas do comitC. 

Aruhiente bite mo Ambiente Externo 

,.,. 	
S, 

; 	 '4 

Fr. I) InsuliclCncia de recursos, limitados a 7.3% do valor Am. 1) Criacéo da agCncia pübiica de gestäo de recursos 

repassado pela ANA. para adrninistracao e custcio da agenda; hidricos; 

Atuaco da agéncia em trés unidades da t'ederaçio corn Am.2) Baixo valor salarial da Agevap, possihilitando a salda de 

legislaces especIticas. sobretudo a de Sio Paulo (nature7a profissionais c detinicio de limite de salários, pela ANA; 

juridica da agCncia delegatária); Arn.3) Normas editadas pela ANA posteriores a celcbraco do 

ExistCncia de rcsoluçOcs distintas do comité. contrato de gestão. qe afetarn a exccuçao deste; 

disciplinando a concessão de diárias: Arn.4) Descontinuidade da dclegaçao de agenda de água pelo 

Estruturas das unidades descentralizadas: cornitC; 

Estatuto limita a area de atuaco da Agevap; Arn.5) Dcscontinuidade/contingcnciarnento do repasse do 

Metodologias distintas. porcada unidadc de federacao, na recurso arrccadado pela ANA; 

dctinicâo do indice de qualidade da água(IQA); Arn.6) Possibilidade de a descontinuidade (IC urn dos contratos 

Metodologia distinta cntrc a ANA C OS eslados no cálculo de gestao impactar toda a exccuçfio da Agevap; e 

de vaio (Q7 10 e Q 95%); e Am.7) Possivel desgaste ro relacionarnento corn os atores: C 

Falta de detalhamento, na norma editada pela ANA. sobre Mudanca na Iegislac'3o. 

as atividades de cunho flnalIstico e admin istrativo. 
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ANEXO IV 

ANAL ISE SWOT— JBio AGB Doce 

Entidade delegatária de FunçOes de Agência de Aguas do Rio Doce 

Processo: Outorga, cobranca e arrecadacão pela utilização de recursos hIdricos 

Ambiente Inte mo Ambiente Externo 

Fomças Oportunidades 

Boa comunicaco e articulacao corn a ANA (atuaçio 0.1) Melhoria na racionalizaçao do uso da água; 
prO ativa, corno a reuniäojunto as agendas delcgatárias); 

0.2) Possibilidade de arnpliacao dos usuários outorgados 
Sisterna informatizado de outorga confiável pela forrnalizaço da captacao/iançarnento; 

(inforrnacäo declarada). Funciona bern para outorga e 
cobrança. Interface pouco arnigável; 0.3) Adoçâo, pela ANA, das providéncias previstas na 

legis Iacao para assegurar o alcance da expectativa de 
Reconhecimento, pela ANA, da necessidade de arrecadacao; 

aporte, a mCdio prazo, de recursos adicionais 
(reconhecirnento do cumprirnento de metas e da 

0.4) 1mpic mentacio da cobranca no estado do EspIrito 

necessidade de incrementar a custeio); e Santo; c 

Aceitaçäo pot parte dos usuários da cobrança pelo 0.5) Possibilidade de melhoria dos critérios utilizados para 

uso da água definir o valor da cobrança, a partir do estudo da UFV. 

Ainbie ftc lute mo Ambiente Externo 
5 	.5 .-. 	 S  ............................................................S 

S 	
raqu7is. 	.. 	

. S.., . 
.1 

.."" 

5 5 	 . 

I. I) Falta (he atingimento u.i c\pcL 	1iId dc al ICL 	Iu,. Am 	I 	Mud 	IIlfldtlL 1. 

devido a eventual inadimplencia c falta de outorga, 
inviahilizando o planejamento (2012 corn baque major; Arn.2) A lteraç.ao da itgulamcntação da cobrança (rnudança 

2013 c 2015 - SAE voltou a ficar inadimplente); na legislaço; e alteracâo dos critérios de cobrança par 
parte dos cornites); 

Fr.2) Corpo técnico reduzido, dificultando a eIaboraço - 
de projetos quc perrnitarn o acesso a recursos de outras Arn.3) Contingenciamento ou dcscontinuidadc no repasse 

fontes (viabilizar acesso dos rnunicIpios ou via agencia); dos recursos pela ANA; 

Fr.3) Captaçaoe lançaniento scm outorga (aleta 
Arn.4) Deficiência no controle social/cultural; 

arrecadacäo e piora a gestao, par desconhecer a situaçio Arn.5) Deflciência de fiscalizacao dos usuários; 
arnhicntal). Mais de dez riiil nio cadastrados (custo da 
confecç.ao e entrega do boleto nto compensa). Abaixo de Nào tern sido dada o real valor econôrnico ao uso 

I Vs no é necessário registrar. Ha, ainda a redutor para da água; 

uso agropccuário; e Pouca divulgação sobre outorga/cobrança; 

Fr.4) Depcndência da inforinacio do usuário para manter Arn.8) 90% da artcadaçao está concentrada em Fibra, 
a cadastro sabre a USO da água atualizado. 

SAE e Cenibra. lnadirnplCncia de urn cornprornete 
arrecaciaçio, agra'ada pela ornissäo da ANA em 
providCncias; e 

Ani.9) Tratativas para evitar o contingenciamento de 
repasses iIo Igarn. 
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Processo: Aplicacäo dos recursos repassados pela ANA 

Amble n te Inte mo Amble n te Exte mo 

Forças Oportunidades 

F.I) Crcdibiiidadcjunto it ANA e aos Cornitës; 0. l)Auxuiio as prcilituras na gcstão de recursos hidricos: 

F.2) Existncia de estudos prévios. por rncio da eIaboraçio do 0.2) Eiaboiação de projetos de recuperaçao ambiental e (IC 

PAP, para a apiicaçao dos rccursos: recursos hIdricos pam as prefeituras; 

1.3) Continuidade administrativa C (IC pessoal contratado. 0.3) Melhoria no relacionarnento cornos cornités, dc modo a 

retendo conhecirnento técnico: agilizara dcfinicao dos projetos a seremexecutados; 

Apoio dos cornités cm reiaçâo a apiicacao dos recursos; 0.4) Mcihoria na articuiaçao corn os cornitês pam aprovaçäo de 

projetos tccnicamente viáveis pam a meihoria da bacia 
Recursos mantidos em conta especItica: hidrográuica; e 

Articuiaçao corn as prefeituras pam elaboraçäo do Piano de 0.5) Incrementar as parcerias na ecuco de projctos, corno no 
Sanearncnto I3ásico; caso do IEF. corn o programa reflorcstar([S)e corn a 

ciabomcio de projetos que permitarn o accsso a recursos de 
F.7)Acoihirnento das oricntacOes da ANA. otitras fontes. 

Ambiente Interno AmbienteExterno  

71  
rquez2s 

Fr. 1) Faita de agiiiciadc na api 	çu du 	cciu 	. pu 	dc Am. I) kilta de progicssivdadc do coritiato (cm discusdo. 
estrutum. pela pulvcrizaçao de projetos c pela estrutura da inclusive sobre a coiiccio rnonetária): 
tornada de decisOes; 

Marco regulatório deficiente na identificacao das 

Fr.2) Morosidade do comité no ezame de alguns projetos: e rcsponsabiiidades das agendas, Orgäos gestores e dos cornitCs 

InsuficiCncia de orientaçäo da auditoria e icntidio do e,rne da pam a apiicacao dos recursos; 

prestacão de contas pelo Igarn, intluenciando cxecucão do contingenciarnento ou descontinuidade no rcpasse dos 

contrato de gesto da ANA. recursos pela ANA; 

Nao confirmaçao da estiniativa de repasse prevista; 

Arn.5) DivcrgCncias no entendimento da entidade e dos cornitCs 

sobre corno, tecnicarnente, serão apiicados os recursos, dcv ido a 
imprec isão na dcfinicão das responsahilidades: 

Arn.6) AusCncia de uniformidade das normas federal e estadual 

apiicáveis àrealizacâo (IC despesas (Lei 8666/1993 x Resoiucâo 

552/2011); 

insegu rança jurIdica e fragilidade das rcsoiucOes da 

A NA; 

[diçao de normas que aiterarn as regras do contrato de 

gestâo; 

Arn.9) AusCncia de treinamcnto sobre o proccsso de prcstacão de 

contas, sobretudo pelo Igarn c pela ANA; 

Am.l0) Ausência de corpo técnico, nas prefeituras. pam elaborar 

C avaliaros pianos desanearncnto; 

A ml I) InterlrCnc a indevicla dos comitCs na aplicaçâo dos 

rccursos por parte da agéricia; e 

Am. 12) Näo utihzacao dC critérios tdcnicos na aphcaco dos 

rccursos, corno. por exemplo. na  pulverizacao de recursos ou na 

apiicacao de recursos cm u ma sO area por decisão politica. 
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Processo: Estrutura e organizacäo das entidades delegatárias de funçöes de 
agência de igL1as 

Ambiente Interno 	 I Ambiente Externo 

Forças Oportunidades 

F.1) Experiência e quaIificaçio técnica da equipe; 0.1) Possibilidade de estabelecer relacionarnentos corn 
entidades páblicas e privadas, de modo a ampliar a 

1.2) Apoio do IBIO institucionaI captaçao de recursos; 

Regularidade no repasse dos recursos pela ANA 0.2) Sens ibi l izacao junto a ANA quanto a necessidade de 

Credibilidade junto a ANA e aos Coniitês; recursos adicionais destinados a custeio; 

Controle e acompanhamento da ANA no 0.3) Possibilidade de arnpflacäo das acOes de ItcupeiBção 

cumprirnento do contrato de gestao; ambiental; 

Continuidade administrativa e do pessoal contratado; 0.4) Possibilidade de melhoria das cláusulas do contrato 
de gestão e das norrnas aplicáveis; 

Entidade criada incorporando a experiência das 
entidades dclegatárias já existentes; 0.5) Possibilidade de alteracao da forma de delegacao, 

para conccssao; 
Ser a cntidadc delegatária de todos OS coinitês 0.6) Norrnatização de itens especIficos (diárias, prestaçio 

integrantes da bacia do Rio Doce; e de contas, etc.) pelos órgäos gestores (ANA e Igarn); e 

Articulaço corn o Ministério P(iblico Estadual para 0.7) 	Incrernentar corn 	o 	apoio 	técnico 	da 	ANA 	ru 
a gesiAo arnbiental da bacia e dos recursos hIdricos. execu(;ão de projetos. 

Ambiente Externo 
in bie ii te I uk' mu 

. 	 :. 
F 1110MMS  

Ii. 1) /\usencia de (.a)acildyo dos tuiicioilarkh 	(levi(ji) a ,\in. 1) M1I(and 1k) 	hLlu: 

insuficiência (IC pessoal para gerir; 
Arn.2) Descontinuidade na delegação da funço de 

Fr.2) lnsuficiência de recursos, lirnitados a 7,5% do valor Agenda de água; 

repassado pela ANA, para adrninistraço e custeio da 
Am.3) Conti ngenciarnento ou descontinuidade no repasse 

agência 
dos recursos pela ANA e pelo Igam; 

Fr.3) Sisternas informatizados nio custolni7ados; 
Am.4) I)esgaste no relacionarnento corn os corn ites e corn 

Fr.4) Atender a dernanda de 10 cornitCs, corn os recursos os órg.os gestores; e 
arrecadados para custeio (7,5%); e 

Arn.S) Norrnas editadas pela ANA, posteriores a 
Fr.5) Dificuldade em aplicar os recursos, de acordo corn celebração, e que afetarn a execucio do contrato de gcstao; 

as diferentes legislaçOes (ANA, Igarn, e outros e Indicadores de desempenho inadequados, corno a rneta 
linanciadores). de desernbolso, que não alem a qualidade do gasto. 
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